
Segue(m) juntadofs), nesta data, 
docymento(s) rubricado(s) sob n°(s) 
/ a / e folha de Informação 

sob 0^-

EduarddAkàmine 
Técnico Aamlnretrstivo

RF 11.325-SGP.21
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I CÂMARA MUNICIPAL DE

FSAÒ PAULO

processo n° 314

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput,.do Regimento.Interno.
v 4 » I ’ » ’ * ' ' * • iVw * * - -

V,t

sto Pimenta
Su

RF 10.860
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(AçtJ 13^

until
SECRETARIATE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

| Requisitado em _jÜÁp.„QrJ^.Í2â3__ | 
Arquivado novamer.te em j^Lwl4JLJjLslíí^ I 
Com 'íalM folhas. ..

íkfc —~~

Eduardo Flórido Filho
RF 11.175-SGP-33

j Segue(m) juntado(s), nesta data,
I docí.5m|gístG(&) rubricado(s) sob
? rjo (2,$ e folha de informação

Elief® Lopes SiJvérío
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DEFERIDO
0 5/ÍE'j

l >

12013

' c
'presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

í rolha w do Processo I

| »°ô3 - de 2&J 

Pí._,. Ivério
gF 11.393- S6P'33

REQUERIMENTO 13-RDS
13-00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993 
PL 351 / 1.993 
PL 597/ 1.993 
PL621 /1.993 
PL 652/1.993 
PL 672/1.993 
PL 684/1.993 
PL 735/ 1.993 
PL 748/1.993 
PL 861 / 1.993 
PL 862 / 1.993 
PL 62/ 1.994 
PL 63/ 1.994 . 
PL 93/ 1.994 
PL 109/ 1.994 
PL 110/1.994 
PL 124/1.994 
PL 161 /1.994 
PL 171 /1.994 
PL 218/1.994 
PL 224/ 1.994 
PL 292/ 1.994 
PL 293 /1.994 
PL 295/ 1.994 
PL 320/ 1.994 
PL 344/1.994 
PL 351 / 1.994 
PL 376 /1.994 
PL 399/1.994 
PL 401 /1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/1.994
PL 59/1.995
PL 297/1.995
PL 299/1.995
PL 518/1.995
PL 691 /1.995
PL 806/1.995
PL 832/1.995
PL 878 / 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472 /1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995 
PR 25/1.995
PL 10/1.996
PL 107/1.996
PL 131/1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996 
PL381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL731 /1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/1.998
PL 201 / 1.998
PL 244 /1.998
PL 284 / 1.998
PL 303 / 1.998
PL 403/1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999 K
PL 183/1.999

PL 489/ 1.999 
PL 493/ 1.999
PL 556/ 1.999 
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000 
PL 37 / 2.001
PL 550 / 2.Ó01 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68 / 2.002
PL 55/2.002 ..
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 .-
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003 
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003
PL 287 / 2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2 004 
PL 389 / 2.004

PL 486/2.004 
PL 487 / 2.004 
PL 8 / 2.005
PL 1387 2.005 

PL 140/2.005 
PL 326 / 2.005 
PL 747 / 2.005 
PL 143/2.006- 
PL 148/2.006 , 
PL 150/2.006 , 
PL 169/2.006 
PL 438/2.006 
PL 527 / 2.006 
PL 660 / 2.006 
PDL-9 / 2.007 
PL81 / 2.007
PL 374 / 2.007 z 
PL 525 / 2.007 
PL 550 / 2.007. 
PL 551 / 2.007 
PL 655 / 2.007 
PL 226 / 2.008 
PL 569 / 2.008 
PL 570 / 2.008 
PL 140/2.009 
PL 336 / 2.009 
PL 625/2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 755/2.009 
PL 185/2.010 
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
ÇR6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380 / 2.011 

•PL 605 / 2.011
PL 5/2.012 ■
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012
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CÂMARA MUNICIPAL DE

4» SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

;.oa ,201?(a)..... s.

Ã SGP.33
EHeta Lopefi ^ilvérío
RF 11.393-SGP-33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RA E DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Recebido em SGP-22.

Assisted? F -
Regísíro tuü.406
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|CÂMARA MUNiCiPAL DE SÃO PAULOj 

Seguem, juitete «a Í^Wate Kb I

^■k^-ua/aok- , em JlJ.tíJJé.1

Leonar
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

PL314/04
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
www.camara.sp.gov.br, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências. Com a regulamentação do Decreto 
Federal n° 7.404/10;

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial;

- Lei Municipal n° 9.928, 10 de julho de 1985, que dispõe sobre a colocação de 
recipientes de lixo nos locais que especifica;

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem observadas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações dentro dos limites dos imóveis (cópia parcial: 
especialmente Capítulo 9);

- Lei Municipal n° 11.210, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre a colocação de 
lixeiras nos passeios públicos;

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo (cópia 
parcial: especialmente art. 22);

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 
de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos.

À SGP 21 para prosseguimento (cf. fls. 123, verso).

São Paulo maio de 2015.

ChristianaSamara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0314/04 - pesquisa (desarquivados)
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19/06/13 L12305

Regulamento

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
n- 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. 12 Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis.

§ 1- Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado,
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 2- Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica.

Art. 2- Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis n— 11,445, de 5 de janeiro 
-da 2007. 9.974, de 6 de junho de 2000. e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro).

CAPÍTULO II

DEFINIÇÕES

Art. 3a Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto;

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos;

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis 
ou individualizáveis;

www.planalto.gov.br/cciwl_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm 1/22
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19/06/13 L12305 Mha / oL
IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do próddto{W^^Kgn^g3^cy^y 

matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final;

RF

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua consti 
composição;

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos;

VI! - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproreitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas 
operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos;

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos;

IX- geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 
,~oíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo;

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei;

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 
controle social e sob a premissa do desenuilvimento sustentável;

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada;

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras;

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do 
SNVS e do Suasa;

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada;

Xi/I - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tomem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções 
técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições 
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm 2/22
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t/06/13 L12305

dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume 
de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saiadei humana e à 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 1

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos 
da sociedade;

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

VII! - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor

■ L ...
XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação (biólc 

física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competeríres^dó 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas 
no art. 7o da Lei n° 11.445, de 2007,

TÍTULO II

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4s A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
di izes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

Art. 5a A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula- 
se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2 9.795, de 27 de abril de 1999. com a 
Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007, e com a Lei n2 11.107, de 6 de 
abril de 2005.

CAPÍTULO li

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 6a São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - a prevenção e a precaução;

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e dé saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; VI VII
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social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;

IX- o respeito às diversidades locais e regionais;

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social;

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade.

Art. 7- São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais;

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados;

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;

IX- capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 2007:

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatneis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis;

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - estímulo à implementação da avaiiação do ciclo de vida do produto;

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético;

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.
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CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS

Art. 8^ São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros:

I - os planos de resíduos sólidos;

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;

ill - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação 
da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;
A

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
p quisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento

«esíduos e disposição final ambientalmènte adequada de rejeitos;

Vii - a pesquisa científica e tecnológica;

VIII - a educação ambiental;

IX- os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico;

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir);

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); ..

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos
urbanos; ,

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;

XVI - os acordos setoriais;

XVII - no que couber; os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de 
qualidade ambiental;

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais;

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;

d) a avaliação de impactos ambientais;

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);
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f) o licenciamento e a revisão de atividades eletiva ou potencialmente poluidoras;

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. ^Iha /

t ■'oc,'

TÍTULO III

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 9s Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos.

§ 12 Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, 
-'-«sde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de 
. ónitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental.

§ 2- A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 12 deste artigo e com as demais 
diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei.

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados:

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas

nicrorregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no § 3° do art. 25 da Constituição Federal:

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consòrciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios.

Art. 12. A União, ós Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:

I - quanto à origem:
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a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas;

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias!£públicas e outros 
serviços de limpeza urbana;

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos nas alíneas “b", “e”, “g”, “h” e “j”;

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alínea “c";

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;

i) resíduos agrossihopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades;

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios;

II - quanto à periculos idade:
' 1

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a".

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea “d” do inciso I do 
caput, se caracterizados cómo não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser 
equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal.

CAPÍTULO II

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seção I

Disposições Gerais

Art. 14. São planos de resíduos sólidos:

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;
i .

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;
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III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas;

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

i

L

Ribeiro

' Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei ng 
10.650, de 16 de abril de 2003. e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007.

Seção II

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 
ínilatro) anos, tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidadé federal, quando destinados a 
ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse 
turístico;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos;

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização e participação sócial, incluindo a realização de audiências e consultas públicas.

Seção III
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Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos^gõr 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)

§ 1- Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o § 3a do art. 25 da Constituição Federal, para integrar a organização, o planejamento 
e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.

§ 2- Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo.

§ 3a Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1a abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais.

/ Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como Conteúdo mínimo: I

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais;

II - proposição de cenários;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambiental mente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclüsão social; e à emancipação
conômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 1 i

V! - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional;

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, èspeciálmente o 
zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de:

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposição
www.planalto.gov.br/ccivl_03/_ato2007-2010/2010/iei/l12305.htm 9/22
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final de

de recuperação ambiental; —

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social.

§ 12 Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas.

§ 2° A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou 
de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 12, dar-se- 
ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei.

§ 32 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta 
se’Ativa, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, 
c lideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos.

Seção IV

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentives ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade. (Vigência)

§ 12 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que:

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
n orregionais de resíduos sólidos referidos no § 12 do art. 16;

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas' de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

§ 22 Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado 
o plano diretor de que trata o 6 12 do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver;

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais restabelecidos e 
as formas de prevenção dos riscos ambientais; ,
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IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento específico nos 
termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos WèrVçós^úbJic^^ 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada^ 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445, de 2007;

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos;

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual;

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público;

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização;

' X- programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos;

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda, se houver; :

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos;

XJI! - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445, de 2007;

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos;

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33;

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento;

XVÍII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; '

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal.

§1-0 plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art, 19 da Lei n° 11.445. de 2007. respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
incisos do caput e observado b disposto no § 2-, todos deste artigo.

www.planaJto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm 11/22

M
at

ér
ia

 P
L 

31
4/

20
04

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

52
86

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 13/01/2021 15:41:10.

 fls. 156

http://www.planaJto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm


19/06/13 LI2305

§ 2- Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada
de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento.

§ 3- O disposto no § 22 não se aplica a Municípios:

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional;

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação.

§ 4s A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do Sisnama.

§ 5s Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
•esíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas 
Jstabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS.

§ 6s Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração 
pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício 
e à minimização da geração de resíduos sólidos.

§ 7- O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o 
Sinir, na forma do regulamento.

§ 8s A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes.

§ 9s Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a 
■«estão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos 
.icisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada 

de resíduos sólidos.
' , i ; l i ' : .J

Seção V

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:

i - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e", Y, “g” e “k” do inciso I do art. 13;

i !

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:

a) gerem resíduos perigosos;

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal;

II! - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos
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órgãos do Sisnama;

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea “j” do inciso I do art. 13 e, nos
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se çõüber, do SNVS, as 
empresas de transporte; '

V - os responsáveis por atividades agrossilvapastoris, se exigido pelo órgão competente 
SNVS ou do Suasa.

vT

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por regulamento 
exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - descrição do empreendimento ou atividade;

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 
pi / municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;

b) definição dos procedimentos operacionais relatives às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador;

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;

V - ações prexentivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes;

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem;

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma 
dr t. 31;

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama.

§1-0 plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa.

§ 2- A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 3- Serão estabelecidos em regulamento:

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;
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II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos pianos de gerenciamento de resíduos 
sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e II do 
art. 3s da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006. desde que as atividadesvpqij elas desenvolvidas [/jj 
não gerem resíduos perigosos. í ':c,

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de tóãàs^^^^^^>ciro 

plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientaírriênte 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações 
completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade.

§ 1e Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento.

§ 2- As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento.

I Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama.

§ 1e Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente.

! ■ . I I !
§ 2- No processo de licenciamento ambiental referido no § 1- a cargo de órgão federal ou estadual do 

Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos.

i
CAPÍTULO III

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO

1 '
Seção I

' ; Disposições Gerais i

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
ujltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais 
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável 
pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11,445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento.

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáxeis pela implementação e 
operacionalização integral do plano.de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na 
forma do art. 24.

§ 12 A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas 
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado 
dos respectivas resíduos ou rejeitos.
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ib&iro

§ 2i 2 Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador/que^forem realizadas 
pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas respònsáxffisT^oí^en/gdQQ Iy v 
disposto no § õ2 do art. 19. 777=—?—, " ' s

i V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis;

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade;

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange:

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambiental mente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível;

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos 
associados a seus respectivos produtos;

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade‘pel 
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de 
resíduos sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput.

Seção II

Da Responsabilidade Compartilhada

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e 
jomerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana é de manejo de resíduos 

sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial 
e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para 
outras cadeias produtivas;

III - reduzir a geração de resíduos sóiidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais;

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade;
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HI - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma 
do art. 33; Folha

iro

rv - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o ^Município,,^partypai 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de prÒbüt8s,aipd^âãô^ 
inclusos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem.

§ 1I 2 Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam:

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 
< stitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas;

II - pilhas e baterias;

III - pneus;

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

§ 1Q Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados 
entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos 
gerados.

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do 
produto;

il - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm;

III - recicladas, se a reutilização não for possível.

§ 2- O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput.

§ 32 É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: .

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens;

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, 
em qualquer fase da cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retomo dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:
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§ 2- A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 19 considerará a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública era^meio ambiente 
dos resíduos gerados. ' -c-c, /

__ _
§ 3^ Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas esfabjelépid^ 

pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entr^ofêçíder 

 

público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a 
que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embaiagens a que se referem os incisos I e IV do
caput e o § 1I 2 tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do 
sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 
medidas:

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;
vwvw.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/H2305.htm

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizávsis e recicláveis;

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1-.

s § 4- Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
, Jdutos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI dó caput, e de outros produtos ou embaiagens 
objeto de logística reversa, na forma do § 12.

§ S2 Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores 
dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3s e 4~

■ i ; .

§ ô2 Os fabricantes e os importadores darão destinaçâo ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientàlmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos.

§ 72 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente 
r_muneradas, na forma previamente acordada entre as partes.

§ ÍJ2 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações cpmpletas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 
12 do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal.

§ 12 Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre 
os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal.

. • ■ L '■ ' < :l ;

§ 22 Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 12, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a:
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II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para cõré'tâtou devolução, t

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos áosTr^gümidí 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal.

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos:

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

II - estabelecer sistema de coleta seletiva;

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retomo ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos;

IV - realizar as atividades definidas por acordo setoriai ou termo de compromisso na forma do § 72 do art. 
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido;

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. f

§ 12 Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, bem como sua contratação.

§ 22 A contratação prevista no § 12 é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da 
Lei n- 8.666, de 21 de junho de 1993,

CAPÍTULO IV

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS .

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamento desses resíduos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.

.. ■. . ! ,i.

§ 12 O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. ,

§ 2- Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com responsável 
técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, 
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.

§ 3s O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades
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Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de InformaÇõesjprevisto no art. 
12"

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciãmerit 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, obs 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas.

‘■'Giro

§ 1a O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no 
plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20.

§ 2a Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38:

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput;

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade;

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
ponsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros
relacionados aos resíduos perigosos. , /

§ 3a Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do 
plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

§ 4a No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder 
público municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 

Kimos de contratação fixados em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento.
:i :

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve estruturar 
e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou 
de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 
integralmente o valor empregado ao poder público.

CAPÍTULO V

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS
i ' j:

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de:

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo;
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II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidãde3ambiental em seu 
ciclo de vida; f

Ill - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas oupout 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de Fxaxe'nda;

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos 
do inciso I do caput do art. 11, regional;

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos;

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentives creditícios destinados a atender diretrizes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
( fitos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivas.

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as 
limitações da Lei Complementar na 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional;

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda;

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n2 11.107, de 2005. com o objetivo de 
ilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na 

obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectiva plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite 
das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. ' 1

CAPÍTULO VI

DAS PROIBIÇÕES

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: ; ,

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

III - queima a céu ãbèrto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa
www.p!analto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l 12305.htm 20/22

M
at

ér
ia

 P
L 

31
4/

20
04

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

52
86

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 13/01/2021 15:41:10.

 fls. 165

analto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l


19/06/13 L12305

finalidade;

IV - outras formas vedadas pelo poder público.

§ 1- Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do 
Suasa.

§ 2- Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais 
ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos 
hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput.

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades:

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;

III - criação de animais domésticos;

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes;

V - outras atividades vedadas pelo poder público.

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos 
cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação.

título iv ( ‘

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3a do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáreis e recicláveis.

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
l usados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei 
ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei ns 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências”, e em seu regulamento.

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 2e do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998. sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa.

Art. 53. O § 1e do árt. 56 da Lei ne 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 56. ..............................................................................................

§ 1e Nas mesmas penas incorre quem:

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza iem l 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança;
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II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla^dá 
destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida emt:léícãu 
regulamento.

............................................................................................................” (NR) íbeíro

Ari. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1- do art. 
9^, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189s da Independência e 122-da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
F 'ael Thomaz Favetti >
i_ .do Mantega
José Gomes Temporão
Miguel Jorge
Izabella Mônica Vieira Teixeira
João Reis Santana Filho 
Mareio Fortes de Almeida 
Alexandre Rocha Santos Padilha 1 i 1

■ u

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 7.404, DE 23 DE DF7EMBR0 DE 2010.

Regulamenta a Lei n2 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria 
o Comitê Interministerial da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 
Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea 
“a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2 12.305, de 2 de agosto de 2010,

DECRETA:

TÍTULO I

' DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12 Este Decreto estabelece normas para execução da Política Nacional de Resíduos Sólidos, de que 
trata a Lei n2 12.305, de 2 de agosto de 2010.

Art. 22 A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se 
com as diretrizes nacionais para o saneamento básico e com a Política Federal de Saneamento Básico, nos 
termos da Lei n2 11.445, de 5 de janeiro de 2007. com a Lei n2 11.107, de 6 de abril de 2005. e com a Política 
Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2 9.795, de 27 de abril de 1999.

TITULO II , I

DO COMITÊ INTERMINISTERIAL DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 3s Fica instituído, o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos, com a finalidade 
de apoiar a estruturação e implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da articulação dos 
órgãos e entidades governamentais, de modo a possibilitar o cumprimento das determinações e das metas 
f istas na Lei n° 12.305, de 2010, e neste Decreto, com um representante, titular e suplente, de cada órgão a 
seguir indicado:

I - Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministério das Cidades;

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
: i:

V - Ministério da Saúde;

VI - Ministério de Minas e Energia;
i ■

VII - Ministério da Fazenda;

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
11'

IX- Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

X- Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

’ I
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XJ - Ministério da Ciência e Tecnologia; e

XII - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República.

i

Ribeiro

§ 12 Os membros do Comitê Interministerial serão indicados pelos titulares dos-' órgãos nele 
representados e designados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.

§ 2- O Comitê Interministerial poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades, públicas ou 
privadas, para participar de suas reuniões.

§ 3s O Comitê Interministerial poderá criar grupos técnicos compostos por representantes dos órgãos 
mencionados no caput, de outros órgãos públicos, bem como de entidades públicas ou privadas.

§ 4s O Comitê Interministerial indicará o coordenador dos grupos técnicos referidos no § 3s.

§ õ2 Caberá ao Ministério do Meio Ambiente prestar apoio técnico-administrativa às atividades do Comitê 
Interministerial.

§ S2 A participação no Comitê Interministerial será considerada serviço público relevante, não remunerada.

Art. 42 Compete ao Comitê Interministerial:

I - instituir os procedimentos para elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o 
disposto no art, 15 da Lei n° 12.305, de 2010;

II - elaborar e avaliar a implementação do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o disposto no 
art. 15 da Lei n° 12.305, de 2010:

III - definir as informações complementares ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Perigosos, 
conforme o art. 39 da Lei n° 12.305, de 2010:

IV - promover estudos e propor medidas visando a desoneração tributária de produtos recicláveis e
reutilizáveis e a simplificação dos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas à 
movimentação de produtos e embalagens fabricados com estes materiais; ! ,

V - promover estudos visando a criação, modificação e extinção de condições para a utilização de linhas 
de financiamento ou creditícias de instituições financeiras federais;

VI - formular estratégia para a promoção e difusão de tecnologias limpas para a gestão è o gerenciamento 
de resíduos sólidos;

VII - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento nas atividades de reciclagem, reaproveitàmento e 
tratamento dos resíduos sólidos;

VIII - propor medidas para a implementação dos instrumentos e efetivação dos objetivos da Política
Nacional de Resíduos Sólidos; 1

IX- definir e avaliar a implantação de mecanismos específicos voltados para promover a descontaminação 
de áreas órfãs, nos termos do art. 41 da Lei n° 12.305, de 2010;

X - implantar ações destinadas a apoiar a elaboração, implementação, execução e revisão dos planos de
resíduos sólidos referidos no art. 14 da Lei n° 12.305, de 2010: e 1

XI - contribuir, por meio de estudos específicos, com o estabelecimento de mecanismos de cobrança dos 
serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos pelos seus respectivas titulares.

TÍTULO ill

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS E DO PODER PÚBLICO

CAPÍTULO I
• , i i

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. õ2 Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e titiílarets dos serviços ./q 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos são responsáveis pelo ciclo de vidã<dos7^^uiQSs^„_/ ^^

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada será implementada de fomia ~ih^duãliz 

encadeada.

Art. (j2 Os consumidores são obrigados, sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou quando instituídos sistemas de logística reversa na forma 
do art. 15, a acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e a disponibilizar 
adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

Parágrafo único A obrigação referida no caput não isenta os consumidores de observar as regras de 
acondicionamento, segregação e destinação final dos resíduos previstas na legislação do titular do serviço 
público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Art. 7- O Poder Público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e determinações 
estabelecidas na Lei n° 12.305, de 2010, e neste Decreto.

Art. 82 O disposto no art. 32 da Lei n° 12.305. de 2010. não se aplica às embalagens de produtos 
destinados à exportação, devendo o fabricante atender às exigências do país importador.

CAPÍTULO !l
: . I :

DA COLETA SELETIVA

Art. 9a A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação prévia dos resíduos sólidos, conforme sua 
constituição ou composição.

§ 12 A implantação do sistema de coleta seletiva é instrumento essencial para se atingir a meta de 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, conforme disposto no art. 54 da Lei n° 12.305, dê 2010.

§ 2- O sistema de coleta seietiva será implantado pelo titular do serviço público de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos e deverá estabelecer, no mínimo, a separação de resíduos secos e úmidos e, 
progressivamente, ser estendido à separação dos resíduos secos em suas parcelas específica^, segundo metas 
estabelecidas nos respectivos planos.

§ 3s Para o atendimento ao disposto neste artigo, os geradores de resíduos sólidos deverão segregá-los e 
disponibilizá-los adequadamente, na forma estabelecida pelo titular do serviço público de limpeza'urbana e 
manejo de resíduos sólidos.

Art. 10. Os titulares do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; em suai área de 
abrangência, definirão os procedimentos para o acondicionamento adequado e 'dispónibilização dos resíduos 
sólidos objeto da coleta seletiva.

Ari. 11. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos priorizara a participação de cooperativas ou de 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas 
físicas de baixa renda.

Art. 12. A coleta seletiva poderá ser implementada sem prejuízo da implantação de sistemas de logística 
reversa.

CAPÍTULO III

DA LOGÍSTICA REVERSA

Seção í , i-

' Das Disposições Gerais

Art. 13. A logística réversa é o instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizara coleta e a restituição dos resíduos sólidos 
ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação
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final ambientalmente adequada.

Art. 14. O sistema de logística reversa de agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, seg 
na Lei n- 7.802, de 11 de julho de 1989. e no Decreto n- 4.074. de 4 de janeiro de 2002.

Seção II

Dos Instrumentos e da Forma de Implantação da Logística Reversa

Art. 15. Os sistemas de logística reversa serão implementados e operacionalizados por meio dos 
seguintes instrumentos:

I - acordos setoriais;

II - regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou

III - termos de compromisso.

§ 12 Os acordos setoriais firmados com menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, 
as medidas de proteção ambiental constantes dos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com 
maior abrangência geográfica.

§ 22 Com o objetivo de verificar a necessidade de sua revisão, os acordos setoriais, os regulamentos e os 
mos de compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal deverão ser avaliados pelo Comitê 

Orientador referido na Seção III em até cinco anos contados da sua entrada em vigor.

Art. 16. Os sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens previstos no art, 33, incisos I a IV, 
da Lei n° 12.305, de 2010. cujas medidas de proteção ambiental podem ser ampliadas mas não abrandadas, 
deverão observar as exigências específicas previstas em:

I - lei ou regulamento;

II - normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS, do Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA e em 
outras normas aplicáxeis; ou

III - acordos setoriais,e termos de compromisso.

Art. 17. Os sistemas de logística reversa serão estendidos, por meio da utilização dos instrumentos 
previstos no art. 15, a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais 
produtos e embalagens, considerando prioritariamente o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
"mbiente dos resíduos gerados. I , : ,

Parágrafo único. A definição dos produtos e embalagens a que se refere o caput deverá considerar a 
viabilidade técnica e econômica da logística reversa, a ser aferida pelo Comitê Orientador.

Ari. 18. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos referidos nos incisos II, 
III, V e VI do art. 33 da Lei n° 12.305, de 2010. bem como dos produtos e embalagens referidos nos incisos I e IV 
e no § 12 do art. 33 daquela Lei, deverão estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante o 
retomo dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor. ■;

§ 12 Na implementação e operacionalização do sistema de logística revarsa poderão ser adotados 
procedimentos de compra de produtos ou embalagens usadas e instituídos postos de entrega de resíduos 
reutilizáMais e recicláveis, devendo ser priorizada, especialmente no caso de embalagens pós-consumo, a 
participação de cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou 
reutilizáveis.

§ 22 Para o cumprimento do disposto no caput, os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes ficam responsáveis pela realização da logística reversa no limite da proporção dos produtos que 
colocarem no mercado interno, conforme metas progressivas, intermediárias e finais, estabelecidas no 
instrumento que determinar a implementação da logística reversa.

Subseção I
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fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, visando a implantação da responsabilidade ——
compartilhada pelo ciclo de vida do produto.

Art. 20. O procedimento para implantação da logística reusrsa por meio de acordo setorial poderá ser 
iniciado pelo Poder Público ou pelos fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes dos produtos e 
embalagens referidos no art. 18.

§ 12 Os acordos setoriais iniciados pelo Poder Público serão precedidos de editais de chamamento, 
conforme procedimento estabelecido nesta Subseção.

§ 22 Os acordos setoriais iniciados pelos fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes serão 
precedidos da apresentação de proposta formal pelos interessados ao Ministério de Meio Ambiente, contendo os 
requisitos referidos no art. 23.

§ S2 Poderão participar da elaboração dos acordos setoriais representantes do Poder Público, dos 
fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos produtos e embalagens referidos no art. 33 da Lei n° 
12.305, de 2010, das cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou 
reutilizáveis, das indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos 
sólidos, bem como das entidades de representação dos consumidores, entre outros.

Art. 21. No caso dos procedimentos de iniciativa da União, a implantação da logística reversa por meio de 
acordo setorial terá início com a publicação de editais de chamamento pelo Ministério do Meio Ambiente, que 
poderão indicar: ;i i i .

I - os produtos e embalagens que serão objeto da logística reversa, bem como as etapas do ciclo de vida
dos produtos e embalagens que estarão inseridas na referida iogística; 1 '

1 ; | ' i i
zwvw.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreta/D7404.him 5/21

II - o chamamento dos interessados, conforme as especificidades dos produtos e embalagens referidos no 
inciso I;

lii - o prazo para que; o setor empresarial apresente proposta de acordo setorial, observados os requisitos 
mínimos estabelecidos neste Decreto e no edital;

IV - as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da
logística reversa; >

V - a abrangência territorial do acordo setorial; e

VI - outros requisitos que devam ser atendidos pela proposta de acordo setorial, conforme as 
especificidades dos produtos ou embalagens objeto da logística reversa.

§ 12 A publicação do edital de chamamento será precedida da aprovação, pelo Comitê Orientador, da 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da implantação da logística reversa, promovida pelo grupo técnico 
previsto no § 3s do art. 33. .

§ 2- As diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da 
logística reversa referidas no inciso IV do caput serão estabelecidas pelo Comitê Orientador, i

Art. 22. No caso dos procedimentos de iniciativa dos fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes, as propostas de acordo setorial serão avaliadas pelo Ministério do Meio Ambiente,consoante os 
critérios previstos no art. 28, que as enviará ao Comitê Orientador para as providências previstas no art. 29.

Art. 23. Os acordos setoriais visando a implementação da logística reversa deverão conter, no mínimo, os 
seguintes requisitos:

I - indicação dos produtos e embalagens objeto do acordo setorial;

II - descrição das etapas do ciclo de vida em que o sistema de logística reversa se insere, observado o 
disposto no inciso IV do art; 3° da Lei n° 12.305, de 2010:
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Decreto n° 740419/06/13 Rolha
III - descrição da forma de operacionalização da logística reversa; f X. í^Ts^

IV - possibilidade de contratação de entidades, cooperativas ou outras formas de^ssocíaÇãc^a^&^taaofês'^ 
de materiais recicláveis ou reutilizáveis, para execução das ações propostas no sistema a ser iniptaptócjc^ Ribeiro

V - participação de órgãos públicos nas ações propostas, quando estes se encarregarem de”ãiguma etapa 
da logística a ser implantada;

VI - definição das formas de participação do consumidor;

VII - mecanismos para a divulgação de informações relativas aos métodos existentes para evitar, reciclar e 
eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos e embalagens;

VIII - metas a serem alcançadas no âmbito do sistema de logística reversa a ser implantado;

IX - cronograma para a implantação da logística reversa, contendo a previsão de evolução até o 
cumprimento da meta final estabelecida;

X - informações sobre a possibilidade ou a viabilidade de aproveitamento dos resíduos gerados, alertando 
para os riscos decorrentes do seu manuseio;

XI - identificação dos resíduos perigosos presentes nas várias ações propostas e os cuidados e 
procedimentos previstos para minimizar ou eliminar seus riscos e impactos à saúde humana e ao meio 
<- Ciente;

XII - avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da logística reversa;

XIII - descrição do conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos participantes do sistema de 
logística reversa no processo de recolhimento, armazenamento, transporte dos resíduos é embalagens vazias, 
com vistas à reutilização, reciclagem ou disposição final ambientalmente adequada, contendo o fluxo reverso de 
resíduos, a discriminação das várias etapas da logística reversa e a destinação dos resíduos gerados, das 
embalagens usadas ou pós-consumo e, quando for o caso, das sobras do produto, devendo incluir

a) recomendações técnicas a serem observadas em cada etapa da logística, inclusive pêlos consumidores 
e reciciadores;

b) formas de coleta ou de entrega adotadas, identificando os responsáveis e respectivas
responsabilidades; (

c) ações necessárias e critérios para a implantação, operação e atribuição de responsabilidades pelos
pontos de coleta; ; ,

d) operações de transporte entre os empreendimentos ou atividades participantes, identificando as
responsabilidades; e ! ,

e) procedimentos e responsáveis pelas ações de reutilização, de reciclagem e de tratamento, inclusive 
triagem, dos resíduos, bem como pela disposição final ambiental mente adequada dos rejeitos; e

XIV - cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento das obrigações previstas
no acordo. d.

! i ■ , . ' i. . ■ i . 1 .

II - documentos comprobatórios da qualificação dos representantes e signatários da proposta, bem como

Parágrafo único. As metas referidas no inciso VIII do caput poderão ser fixadas com base em critérios 
quantitativos, qualitativos ou regionais.

Art. 24. Durante ás discussões para a elaboração do acordo setorial, o grupo técnico !a que se refere o 
§ 3a do art. 33 poderá prompver iniciativas com vistas a estimular a adesão às negociações do acordo, bem 
como realizar reuniões com os integrantes da negociação, com vistas a que a proposta de acordo setorial 
obtenha êxito.

Art. 25. Deverão acompanhar a proposta de acordo setorial os seguintes documentos:

I - atos constitutivos das entidades participantes e relação dos associados de cada entidade, se for o 
caso; II

www.p!analto.gov.br/ccÍMl_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm 6/21
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9/06/13 Decreto n° 7404

cópia dos respectivos mandatos; e

III - cópia de estudos, dados e demais informações que embasarem a proposta.

Art. 26. As propostas de acordo setorial serão objeto de consulta pública, na forma definid 
Orientador.

Art. 27. O Ministério do Meio Ambiente deverá, por ocasião da realização da consulta pública:

I - receber e analisar as contribuições e documentos apresentados pelos órgãos e entidades públicas e 
privadas; e

II - sistematizar as contribuições recebidas, assegurando-lhes a máxima publicidade.

Art. 28. O Ministério do Meio Ambiente fará a avaliação das propostas de acordo setorial apresentadas 
consoante os seguintes critérios mínimos:

I - adequação da proposta à legislação e às normas aplicáveis;

II - atendimento ao edital de chamamento, no caso dos processos iniciados pelo Poder Público, e 
apresentação dos documentos que devem acompanhar a proposta, em qualquer caso;

III - contribuição da proposta e das metas apresentadas para a melhoria da gestão integrada e do 
gr nciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos e para a redução dos impactos à saúde humana 
e meio ambiente;

' , !i .■ ’ ■
IV - observância do disposto no art. 9o da Lei n° 12,305, de 2010. quanto à ordem de prioridade da

aplicação da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos propostos; 1 -

V - representatividade das entidades signatárias em relação à participação de seus membros no mercado
dos produtos e embalagens envolvidos; e i j : :

VI - contribuição das-ações propostas para a inclusão social e geração de emprego è renda dos 
integrantes de cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por 
pessoas físicas de baixa renda.

Art. 29. Concluída a avaliação a que se refere o art. 28, o Ministério do Meio Ambiente a enviará ao 
Comitê Orientador, que poderá: L

I - aceitar a proposta, hipótese em que convidará os representantes do setor empresarial para assinatura 
do acordo setorial;

II - solicitar aos representantes do setor empresarial a complementação da proposta de estabelecimento 
de acordo setorial; ou

III - determinar o arquivamento do processo, quando não houver consenso na negociação' do àcordo.

Parágrafo único. O acordo setorial contendo a logística reversa pactuada será subscrito pelos 
representantes do setor empresarial e pelo Presidente do Comitê Orientador, devendo ser publicado no Diário 
Oficial da União. ' 1 ' i

Subseção II

Do Regulamento

Art. 30. Sem prejuízo do disposto na Subseção I, a logística reversa poderá ser implantada diretamente 
por regulamento, veiculado por decreto editado pelo Poder Executive. 1 1 ■ :

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, antes da edição do regulamento, o Comitê Orientador 
deverá avaliar a vabilidade técnica e econômica da logística reversa. ' • -

Art. 31. Os sistemas de logística reversa estabelecidos diretamente por decreto deverão ser precedidos 
de consulta pública, cujo pródedimento será estabelecido pelo Comitê Orientador. ' ,l!' 1 i ! :

Subseção III

iAMW.planalto.gov.br/cciMl_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm 7/21
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19/06/13 Decreto n° 7404

Dos Termos de Compromisso

Art. 32. O Poder Púbiico poderá celebrar termos de compromisso com os 
distribuidores ou comerciantes referidos no art. 18, visando o estabelecimento de

I - nas hipóteses em que não houver, em uma mesma área de abrangência, acordo setorial ou regulamento 
específico, consoante estabelecido neste Decreto; ou

II - para a fixação de compromissos e metas mais exigentes que o previsto em acordo setorial ou 
regulamento.

Parágrafo único. Os termos de compromisso terão eficácia a partir de sua homologação pelo órgão 
ambiental competente do SISNAMA, conforme sua abrangência territorial.

Seção III

Do Comitê Orientador para Implementação de Sistemas de Logística Reversa

Art. 33. Fica instituído o Comitê Orientador para Implantação de Sistemas de Logística Reversa - Comitê 
Orientador, com a seguinte composição:

I - Ministro de Estado do Meio Ambiente;

II - Ministro de Estado da Saúde;

III - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

IV - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e

V - Ministro de Estado da Fazenda.

§ 1a O Comitê Orientador será presidido pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.

§2-0 Ministério do Meio Ambiente exercerá a função de secretaria-executiva do Comitê Orientador e 
expedirá os atos decorrentés das decisões do colegiado. 1 1 i '

IV - os critérios de decisão no caso de empate nas deliberações colegiadas.;

§ 3s O Comitê Orientador será assessorado por grupo técnico, composto por representantes do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ministério da Saúde, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, do 
Ministério da Fazenda e do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. :

§ 4- Nas hipóteses em que forem abordados temas referentes às suas respectivas competências ou 
?re,as de atuação, o Comitê Orientador poderá convidar a compor o grupo técnico referido no § 32 representantes:

I - de outros Ministérios, de órgãos e entidades da administração pública federal;

II - dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

III - de entidades representativas de setores da sociedade civil diretamente impactados pela logística 
reversa.

§ 6s As decisões do Comitê Orientador serão tomadas por maioria simples de votos, presente a maioria 
absoluta dos membros.

§ 72 Os membros referidos no caput elaborarão o regimento interno do Comitê Orientador, que deverá 
conter, no mínimo: .

l-o procedimento para divulgação da pauta das reuniões;

II - os critérios para participação dos órgãos e entidades no grupo técnico dé qUe trata o § 4a;
’' ;' li..-1.

III - as regras para o funcionamento do grupo técnico de assessoramento e do colegiado; e IV

vAW.pl anal to.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm 8/21
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19/06/13 Decreto n° 7404

Art. 34. Compete ao Comitê Orientador:

I - estabelecer a orientação estratégica da implementação de sistemas de logística
termos da Lei n° 12,305, de 2010. e deste Decreto; —

II - definir as prioridades e aprovar o cronograma para o lançamento de editais de chamamento de 
propostas de acordo setorial para a implantação de sistemas de logística reversa de iniciativa da União;

III - fixar cronograma para a implantação dos sistemas de logística reversa;

IV - aprovar os estudos de viabilidade técnica e econômica;

V - definir as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos dos sistemas de 
logística reversa;

VI - avaliar a necessidade da revisão dos acordos setoriais, dos regulamentos e dos termos de 
compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal;

VII - definir as embalagens que ficam dispensadas, por razões de ordem técnica ou econômica, da 
obrigatoriedade de fabricação com materiais que propiciem a reutilização e reciclagem;

VIII - definir a forma de realização da consulta pública relativa a proposta de implementação de sistemas 
de logística reversa;

IX - promover estudos e propor medidas de desoneração tributária das cadeias produtivas sujeitas à 
logística reversa e a simplificação dos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas à 
movimentação de produtos e embalagens sujeitos à logística reversa; e

X- propor medidas visando incluir nos sistemas de logística reversa os produtos e embalagens adquiridos 
diretamente de empresas não estabelecidas no País, inclusive por meio de comércio eletrônico; ’

TÍTULO IV

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS À GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 35. Na gestão é gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos.

Art. 36. A utilização de resíduos sólidos nos processos de recuperação energética, incluindo o co- 
processamento, obedecerá às normas estabelecidas pelos órgãos competentes.

Art. 37. A recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos referida nó § 1o do art, 9o da Lei n° 
1^.305, de 2010, assim qualificados consoante o art. 13, inciso I, alínea “c”, daquela Lei, deverá ser disciplinada, 

de forma específica, em ato conjunto dos Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e Energia e dás Cidades.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao aproveitamento energético dos gases gerados 
na biodigestão e na decomposição da matéria orgânica dos resíduos sólidos urbanos' erri aterros sanitários.

Art. 38. Os geradorés!de resíduos sólidos deverão adotar medidas que promovam a redução da geração 
dos resíduos, principalmente os resíduos perigosos, na forma prevista nos respectivos planos de resíduos sólidos 
e nas demais normas aplicáveis.

Art. 39. O gerenciamento dos resíduos sólidos presumidamente veiculadores de agentes etiológicos de 
doenças transmissíveis ou de pragas, dos resíduos de serviços de transporte gerados em portos, aeroportos e 
passagens de fronteira, bem como de material apreendido proveniente do exterior, observará o estabelecido nas 
normas do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, relativamente à suas respectivas áreas de atuação.

TÍTULO V

DA PARTICIPAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS E REUTILIZÁVEIS

Art. 40. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos e a logística reversa priórizàrão a participação de 
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas 
por pessoas físicas de baixa renda. M
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19/06/13 Decreto n° 7404

Art. 41. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos definirão programasse ações para a 
participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras formas de assorciaçã(ã°de<|-g~’ 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.»-^ ~ (5^

Art. 42. As ações desenvolvidas pelas cooperativas ou outras formas de associação de çafádcíEesídè 
materiais reutilizáveis e recicláveis no âmbito do gerenciamento de resíduos sólidos das atividades relacionadas 
no art. 20 da Lei n° 12.305, de 2010. deverão estar descritas, quando couber, nos respectivos planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 43. A União deverá criar, por meio de regulamento específico, programa com a finalidade de melhorar 
as condições de trabalho e as oportunidades de inclusão social e econômica dos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis.

Art. 44. As políticas públicas voltadas aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis deverão 
observar:

I - a possibilidade de dispensa de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei n2 8.666, de 21 de 
junho de 1993, para a contratação de cooperativas ou associações de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis;

II - o estímulo à capacitação, à incubação e ao fortalecimento institucional de cooperativas, bem como à 
pesquisa voltada para sua integração nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
--da dos produtos; e

III - a melhoria das condições de trabalho dos catadores. ,, ,

Parágrafo único. Para o atendimento do disposto nos incisos II e III do caput,, poderão ser celebrados 
contratos, convênios ou outros instrumentos de colaboração com pessoas jurídicas,de direito público ou privado, 
que atuem na criação e no desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis, observada a legislação vigente.

TÍTULO VI ■ ... ,

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS ' ' '

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45. São pianos dê resíduos sólidos:

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; ..........

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas;

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; e
: i ■ : /. i ■

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

§1-0 Ministério do Meio Ambiente e os demais órgãos competentes darão ampla publicidade, inclusive 
por meio da rede mundial de computadores, à proposta preliminar, aos estudos que a fundamentaram, ao 
resultado das etapas de formulação e ao conteúdo dos planos referidos no Capítulo II deste Título, bem como 
assegurarão o controle social na sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na 
Lei n2 10.650, de 16 de abril de 2003. e na Lei n2 11.445, de 2007,

§ 2- Os planos de gerenciamento de resíduos da construção civil serão regidos pelas normas 
estabelecidas pelos órgãos competentes do SISNAMA.

CAPÍTULO II
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DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS ELABORADOS PELO PODER PÚBLICO f
Folha __  / U)

Seção I '

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos
R‘/Í<441_J

Art. 46. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado pela União, sob a coordenação"cíó 
Ministério do Meio Ambiente, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de vinte anos, devendo ser 
atualizado a cada quatro anos.

Art. 47. A elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser feita de acordo com o seguinte 
procedimento:

I - formulação e divulgação da proposta preliminar em até cento e oitenta dias, contados a partir da 
publicação deste Decreto, acompanhada dos estudos que a fundamentam;

II - submissão da proposta à consulta pública, pelo prazo mínimo de sessenta dias, contados da data da 
sua divulgação;

III - realização de, no mínimo, uma audiência pública em cada região geográfica do País e uma audiência 
pública de âmbito nacional, no Distrito Federal, simultaneamente ao período de consulta pública referido no 
inciso II;

IV - apresentação da proposta daquele Plano, incorporadas as contribuições'advindas da consulta e das
agências públicas, para apreciação dos Conselhos Nacionais de Meio Ambiente, das Cidades, de Recursos 
Hídricos, de Saúde e de Política Agrícola; e <

V - encaminhamento pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente ao Presidente da República da proposta 
de decreto que aprova aquele Plano.

Seção II ' 1

Dos Planos Estaduais e dos Planos Regionais de Resíduos Sólidos

Art. 48. Os planos estaduais de resíduos sólidos serão elaborados com vigência por prazo indeterminado, 
horizonte de atuação de vinte anos e deverão ser atualizados ou revistos a cada quatro anos.

: . I.:? i ': .■ i . ■

Parágrafo único. Os planos estaduais de resíduos sólidos devam abranger todo o território do respectivo 
Estado e atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 17 da Lei n2 12.305, de 2010. ,

Art. 49. Além dos planos estaduais, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de resíduos 
sólidos, bem como planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas.

§ 12 Na elaboração e implementação dos planos referidos no caput, os Estados deverão assegurar a 
participação de todos os Municípios que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração 
urbana. ■; ,

§ 2- O conteúdo dos planos referidos no caput deverá ser estabelecido em conjunto com os Municípios 
que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana, não podendo ser excluída 
ou substituída qualquer das prerrogativas atinentes aos Municípios. < : J I

Seção III

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 50. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos serão elaborados consoante o 
disposto no art. 19 da Lei n° 12.305. de 2010,

§ 12 Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão ser atualizados ou revistos, 
prioritariamente, de forma concomitante com a elaboração dos planos plurianuais municipais, i' !

§ 2- Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão identificar e indicar medidas 
saneadoras para os passivos ambientais originados, entre outros, de: i
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19/06/13 Decreto n° 7404

I - áreas contaminadas, inclusive lixões e aterros controlados; e

II - empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de gerenciamento de resíduo

Art. 51. Os Municípios com população total inferior a vinte mil habitantes, apurada
demográficos do censo mais recente da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, poderão 
adotar planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos.

§ 1- Os planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos referidos no caput 
deverão conter:

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, com a indicação da 
origem, do volume e da massa, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final 
adotadas;

II - identificação das áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado 
o plano diretor de que trata o § 12 do art. 182 da Constituição e o zoneamento ambiental, quando houver;

III - identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
Municípios, considerando a economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 
prevenção dos riscos ambientais;

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema 
logística reversa, conforme os arts. 20 e 33 da Lei n° 12.305, de 2010. observadas as disposições deste

Decreto e as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS;

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotadas nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos, em consonância com o disposto na Lei n° 11.445, de 2007. e no Decreto n- 7.217, de 21 de junho de 
2010:

VI - regras para transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 da
Lei n° 12.305, de 2010. observadas as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS, bem como as 
demais disposições previstas na legislação federal e estadual; i (

VII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização pelo Poder Público, 
incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos;

VIII - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização, a 
coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos;

IX- programas e ações voltadas à participação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, quando houver;

X- sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como,a forma de cobrança desses serviços, observado o disposto na Lei n° 11.445, de 
2007:

XI - metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos; , ; i

XII - descrição das formas e dos limites da participação do Poder Público local' na coleta seletiva e na 
logística rexersa, respeitado o disposto no art. 33 da Lei n° 12.305, de 2010. e de outras'ações' relativas à 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - identificação de áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas1 contaminadas e respectivas 
medidas saneadoras; e

XIV - periodicidade de sua revisão.

§2-0 disposto neste artigo não se aplica aos Municípios:

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 11

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental
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1/06/13

de âmbito regional ou nacional; ou

Decreto n° 7404

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de conservação.
Ribeiro

1Õ3

Art. 52. Os Municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipais para gestqo^dQ 
sólidos estão dispensados da elaboração do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, desde que 
o plano intermunicipal atenda ao conteúdo mínimo previsto no art. 19 da Lei n° 12.305. de 2010.

Seção IV

Da Relação entre os Planos de Resíduos Sólidos e dos Planos de Saneamento Básico no que Tange ao 
Componente de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos

Art. 53. Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos, compostos 
pelas atividades mencionadas no art, 3o, inciso I, alínea “c", e no art, 7° da Lei n° 11.445, de 2007. deverão ser 
prestados em conformidade com os planos de saneamento básico previstos na referida lei e no Decreto n° 7.217, 
de 2010.

Art. 54. No caso dos serviços mencionados no art. 53, os planos de resíduos sólidos deverão ser
compatíveis com os planos de saneamento básico previstos na Lei n° 11,445, de 2007. e no Decreto n° 7.217, de
2010, sendo que:

I - o componente de limpeza urbana é manejo de resíduos sólidos urbanos do Plano Nacional de Resíduos
S< )s deverá atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 52, inciso I, da Lei n° 11.445, de 2007, e no art, 15 da
Lei n° 12.305, de 2010: e

II - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de
gestão integrada de resíduos sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 
2007, e no art, 19 da Lei n^te.SOS, de 2010. , ' (,

§1-0 Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser elaborado de forma articulada entre o Ministério do 
Meio Ambiente e os demais órgãos e entidades federais competentes, sendo obrigatória a participação do 
Ministério das Cidades na avaliação da compatibilidade do referido Plano com o Plano Nacional de Saneamento 
Básico.

§ 2- O componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de 
gestão integrada de resíduos sólidos poderá estar inserido nos planos de saneamento básico previstos no art. 19 
da Lei n° 11.445, de 2007. devendo ser respeitado o conteúdo mínimo referido nó art. 19 dá Lei' n° 12.305, de 
2010, ou o disposto no art. 51, conforme o caso.

CAPÍTULO III •=: k- r,
< ' 7 '.7 lí i": . i ■'? 11 . ;

DOS PLANOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seção I 1: 1:: i. • i. ■ . :

Das Regras Aplicáveis aos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 55. Os empreendimentos sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
localizados em um mesmo condomínio, Município, microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana, 
que exerçam atividades características de um mesmo setor produtivo e que possuam mecanismos formalizados 
de governança coletiva ou dè cooperação em atividades de interesse comum, poderão optar pela apresentação 
do referido plano de forma coletiva e integrada. ,r i , i

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos apresentado' na forma do caput deverá 

conter a indicação individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, bem como as ações e 
responsabilidades atribuídas a cada um dos geradores.

Art. 56. Os responsáveis pelo plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverão disponibilizar ao órgão 
municipal competente, ao órgão licenciador do SISNAMA e às demais autoridades cómpetentés, com 
periodicidade anual, informações completas e atualizadas sobre a implementação e a operacionalização do plano 
sob sua responsabilidade, Òónsoante as regras estabelecidas pelo órgão coordenador do Sistema Nacional de 
Informações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SÍNIR, por meio eletrônico.
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19/06/13 Decreto n° 7404

Art. 57. No processo de aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, será assegurada a 
utilização dos subprodutos e resíduos de valor econômico não descartados, de origem animal ou vegetal, 
referidos na Lei n- 8.171, de 17 de janeiro de 1991. e na Lei na 9.972, de 25 de maio de 200Q-,.c:omo insumos de . / q 
cadeias produtivas. t -x,

Parágrafo único. Será ainda assegurado o aproveitamento de biomassa na prodüção^ejêrfeí^t^^^^j^^. 
rerrefino de óleos lubrificantes usados, nos termos da legislação vigente. RF><441) *JS,ro

Seção II

Do Conteúdo dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos em Relação à Participação das Cooperatives e 
outras Formas de Associação de Catadores de Materiais Recicláveis

Art. 58. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos dos empreendimentos listados no art. 20 da Lei n°
12.305, de 2010. poderá prever a participação de cooperativas ou de associações de catadores de materiais 
recicláveis no gerenciamento dos resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis, quando:

I - houver cooperativas ou associações de catadores capazes técnica e operacionalmente de realizar o 
gerenciamento dos resíduos sólidos;

II - utilização de cooperativas e associações de catadores no gerenciamento dos resíduos sólidos for 
economicamente viável; e

III - não houver conflito com a segurança operacional do empreendimento. . ;

Art. 59. No atendimento ao previsto no art. 58, o plano de gerenciamento dè resíduos sólidos deverá 
especificar as atividades atribuídas às cooperativas e associações, considerando o conteúdo mínimo previsto no 
art. 21 da Lei n° 12.305, de 2010.

Seção III

Dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Relativos às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Art. 60. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as referidas nos incisos I 
e II do art. 3a da Lei Complementar n- 123, de 14 de dezembro de 2006, que gerem apenas resíduos sólidos 
domiciliares ou equiparados pelo poder público municipal, nos termos do parágrafo único do art. 13 da Lei ne
12.305, de 2010, estão dispensadas de apresentar o plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 61. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas de pequeno porte, 
quando exigível, poderá ser inserido no plano de gerenciamento de empresas com as quais operam de forma 
integrada, desde que estejam localizadas na área de abrangência da mesma autoridade de licenciamento 

biental.

Parágrafo único. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos apresentados na forma do caput 
conterão a indicação individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, bem como as ações e 
responsabilidades atribuídas, a cada um dos empreendimentos.

Art. 62. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas de pequeno 
porte poderão ser apresentados por meio de formulário simplificado, definido em ato do Ministério do Meio 
Ambiente, que deverá conter apenas as informações e medidas previstas no art. 21 da Lei n° 12.305, de 2010.

Art. 63. O disposto nesta Seção não se aplica às microempresas e empresas de pequeno porte 
geradoras de resíduos perigosos.

■ j . i : .

TÍTULO VII

,, DOS RESÍDUOS PERIGOSOS ; '

CAPÍTULO I M '

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 64. Consideram-se geradores ou operadores de resíduos perigosos empreendirnentos ou atividades:
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19/0S/13 Decreto n° 7404

I - cujo processo produtivo gere resíduos perigosos;

II - cuja atividade envolva o comércio de produtos que possam gerar resíduos 
significativo a critério do órgão ambiental;

III - que prestam serviços que envolvam a operação com produtos que possam gerar resíduos perigosos e 
cujo risco seja significativo a critério do órgão ambiental;

IV - que prestam serviços de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, tratamento, destinação e 
disposição final de resíduos ou rejeitos perigosos; ou

V - que exercerem atividades classificadas em normas emitidas pelos órgãos do SISNAMA, SNVS ou 
SUASA como geradoras ou operadoras de resíduos perigosos.

Art. 65. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a elaborar piano de gerenciamento de resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão 
competente do SISNAMA e, quando couber, do SNVS e do SUASA, observadas as exigências previstas neste 
Decreto ou em normas técnicas específicas.

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos perigosos poderá ser inserido no plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 66. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
gosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 

comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamento desses resíduos.

Parágrafo único. Para fins de comprovação de capacidade técnica e econômica prevista no caput, os 
referidos empreendimentos ,ou atividades deverão:

I - dispor de meios técnicos e operacionais adequados para o atendimento da respectiva etapa do 
processo de gerenciamento dos resíduos sob sua responsabilidade, observadas as normas e outros critérios 
estabelecidos pelo órgão ambiental competente; e

' i ; 1 i , i 1 ■ d |

II - apresentar, quando da concessão ou renovação do licenciamento ambiental, as demonstrações 
financeiras do último exercício social, a certidão negativa de falência, bem como a estimativa de custos anuais 
para o gerenciamento dos resíduos perigosos, ficando resguardado o sigilo das informações apresentadas.

Art. 67. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem cóm resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do SISNAMA pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
^Aximos de contratação estabelecidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.

Parágrafo único. A aplicação do disposto no caput deverá considerar o porte e as características da 
empresa. i ;

CAPÍTULO II 1
I i . 1 • .

DO CADASTRO NACIONAL DE OPERADORES DE RESÍDUOS PERIGOSOS

Art. 68. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase de seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas referidas no caput deverão indicar responsávfel técnico pelo 
gerenciamento dos resíduos perigosos, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no 
cadastro. 1

Art. 69. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -IBAMA será 
responsável por coordenar o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos, que será implantado de 
forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. - 1 !

§ 1- O IBAMA deverá adotar medidas visando assegurar a disponibilidade e a publicidade do cadastro 
referido no caput aos órgãos e entidades interessados.
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§ 2- O IB AM A deverá promover a integração do Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos 
com o Cadastro Técnico’ Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos / 
Ambientais e com o SINIR. 1

VI - pelo Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA, no que se refere aos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Art. 70. O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos será composto 
informações constantes nos Planos de Gerenciamento de Resíduos Perigosos, no relatório específicS^nâ^yõ-^ 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais? 
bem como nas informações sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob 
responsabilidade da respectiva pessoa jurídica, entre outras fontes.

TÍTULO VIII

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS - SINIR

Art. 71. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, 
sob a coordenação e articulação do Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de:

I - coletar e sistematizar dados relativos à prestação dos serviços públicos e privados de gestão e 
gerenciamento de resíduos sólidos, inclusive dos sistemas de logística reversa implantados;

II - promover o adequado ordenamento para a geração, armazenamento, sistematização, 
compartilhamento, acesso e disseminação dos dados e informações de que trata o inciso I;

III - classificar os dàdos e informações de acordo com a sua importância e confidencialidade, em 
conformidade com a legislação vigente;

IV - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes, inclusive visando à 
caracterização da demanda è da oferta de serviços públicos de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos;

V - permitir e facilitar o monitoramento, a fiscalização e a avaliação 5 da éficiência cia ' gestão e 
gerenciamento de resíduos Sólidos nos diversos níveis, inclusive dos sistemas de logística reversa irhplántados;

VI - possibilitar a avaliação dos resultados, dos impactos e o acompanhamento das metas dos planos e 
das ações de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos nos diversos níveis, inclusive dos sistemas de 
logística reversa implantados;

VII - informar a sociedade sobre as atividades realizadas na implementação da Política Nacional de
Resíduos Sólidos; j ,

VIII - disponibilizar periodicamente à sociedade o diagnóstico da situação dos resíduos sólidos no País,
por meio do Inventário Naciòhal de Resíduos Sólidos; e J 1

IX- agregar as informações sob a esfera de competência da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Parágrafo único. O SINIR deverá ser implementado no prazo máximo' dé dóis anos, contados da 
publicação deste Decreto.

Art. 72. O SINIR será estruturado de modo a conter as informações fornecidas:

I - pelo Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;

II - pelo Cadastro Técnico Federai de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais; 11 . ■ :

III - pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;

IV - pelos órgãos públicos competentes para a elaboração dos planos de resíduos sólidos referidos no art.
14 da Lei n° 12.305, de 2010;

V - pelos demais sistemas de informações que compõem o Sistema Nacional de Informações sobre Meio 
Ambiente - SINIMA; e VI
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Art. 73. A implementação do SINIR dar-se-á mediante:

I - articulação com o SINIMA e com o Sistema Nacional de Informações de Recursoá lidrfcSs/S'SNtRI^/^

RF
II - articulação com os órgãos integrantes do SISNAMA, para interoperabilidade entre os divers oiysisiémas 

de informação existentes e para o estabelecimento de padrões e ontologias para as unidades de informação 
componentes do SINIR;

III - integração ao SINISA no tocante aos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos urbanos; e

IV - sistematização de dados, disponibilização de estatísticas e indicadores referentes à gestão e 
gerenciamento de resíduos sóiidos.

Art. 74. O Ministério do Meio Ambiente apoiará os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os 
respectivos órgãos executores do SISNAMA na organização das informações, no desenvolvimento dos 
instrumentos e no financiamento das ações voltadas à implantação e manutenção do SINIR.

§1-0 Ministério do Meio Ambiente, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de forma conjunta, 
organizarão e manterão a infraestrutura necessária para receber, analisar, classificar, sistematizar, consolidar e 
divulgar dados e informações qualitativas e quantitativas sobre a gestão de resíduos sólidos.

§ 22 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão anualmente ao SINIR as informações 
. jessárias sobre os resíduos sólidos sob sua esfera de competência.

§ 3s Os planos de gestão de resíduos sóiidos deverão ser disponibilizados pelos respectivos responsáveis 
no SINIR. ' I

Art. 75. A coleta e sistematização de dados, a disponibilização de estatísticas e indicadores, o 
monitoramento e a aieliação da eficiência da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos serão realíz!ados no âmbito do SINISA, nos termos do art. 53 da L'ei n2 11.445, dé 2007,

§ 12 O SINIR utilizará as informações do SINISA referentes às atividades previstas no caput.

§ 22 O Ministério do Meio Ambiente e o Ministério das Cidades deverão adotar as medidas necessárias 
para assegurar a integração ^ntre o SINIR e o SINISA.

Art. 76. Os dadosí informações, relatórios, estudos, inventários e instrumentos equivalentes que se 
refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços relacionados à gestão dos resíduos sólidos, bem como aos 
direitos e deveres dos usuários e operadores, serão disponibilizados pelo, SINIR na rede mundial de

mputadores.

§ 12 A publicidade dás informações divulgadas por meio do SINIR observará o sigilo comercial, industrial, 
financeiro ou de qualquer outro tipo protegido por lei.

§ 2- As pessoas físicas e jurídicas que fomecererh informações de caráter sigiloso aos órgãos e 
entidades da administração pública deverão indicar essa circunstância, de forma expressa e fundamentada, a fim 
de que seja resguardado o sigilo a que se refere o § 12.

TÍTULO IX

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 77. A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é parte integrante da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e tem corno objetivo o aprimoramento do conhecimento, dos valores, dos comportamentos e 
do estilo de vida relacionados com a gestão e o gerenciamento arnbientalmente adequado dos resíduos sólidos.

§ 12 A educação aiTibiental na gestão dos resíduos sólidos obedecerá às diretrizes gerais fixadas na Lei 
n2 9.795, de 1999. e no Decreto n2 4.281, de 25 de junho de 2002. bem como às regras específicas 

• i ■ l

estabelecidas na Lei n2 12.305, de 2010, e neste Decreto. i , . i ;

§ 2- O Poder Público deverá adotar as seguintes medidas, entre outras, visando o cumprimento do
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objetivo previsto no caput:

I - incentivar atividades de caráter educativo e pedagógico, em colaboração co 
empresarial e da sociedade civil organizada;

II - promover a articulação da educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos com a Política Nacional 
de Educação Ambiental;

III - realizar ações educativas voltadas aos fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores, com 
enfoque diferenciado para os agentes envolvidos direta e indiretamente com os sistemas de coleta seletiva e 
logística reversa;

IV - desenvolver ações educativas voltadas à conscientização dos consumidores com relação ao consumo 
sustentável e às suas responsabilidades no âmbito da responsabilidade compartilhada de que trata a Lei n°
12.305, de 2010:

V - apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas universidades, por organizações não 
governamentais e por setores empresariais, bem como a elaboração de estudos, a coleta de dados e de 
informações sobre o comportamento do consumidor brasileiro;

VI - elaborar e implementar planos de produção e consumo sustentável;

VII - promover a capacitação dos gestores públicos para que atuem como multiplicadores nos diversos 
í actos da gestão integrada dos resíduos sólidos; e

VIII - divulgar os concèitos relacionados com a coleta seletiva, com a logística reversa, com o consumo 
consciente e com a minimizkção da geração de resíduos sólidos.

§ 3- As ações de educação ambiental previstas neste artigo não excluem as responsabilidades dos 
fornecedores referentes ao dever de informar o consumidor para o cumprimento dos sistemas de logística reversa 
e coleta seletiva instituídos.

TÍTULO X :

DAS CONDIÇÕES DE ACESSO A RECURSOS

Art. 78. A elaboração dos planos de resíduos sólidos previstos no art. 45 é condição, nos térmos do art. 
55 da Lei n° 12.305, de 2010. para que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios tenham acesso a recursos 
da União ou por ela controlados, bem como para que sejam beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito óu fomento destinados, no âmbito de suas respectivas competências:

I - a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos; ou

lí - à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Parágrafo único. O àcesso aos recursos mencionados no caput fica condicionado à comprovação da 
regularidade fiscal perante a União.

Art. 79. A União e os órgãos ou entidades a ela vinculados darão prioridade no acesso aos recursos 
mencionados no art. 78: ''

I - aos Estados que instituírem microrregiões, consoante o 8 3s do art. 25 da' Constituição, para integrar a 
organização, o planejamento è a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos 
sólidos;

II - ao Distrito Federal e aos Municípios que:

a) optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos polidos referidos no art, 16 da Lei n° 12.305, de 2010: ou

b) implantarem a coleta: seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; e
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excluém“bütrós 'c

III - aos consórcios públicos, constituídos na forma da Lei ng 11.105, de 2005.

§ 12 Os critérios de prioridade no acesso aos recursos previstos no caput i 
definidos em programas específicos instituídos pelo Poder Público Federal.

§ 2- Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os consórcios públicos deverão atender às seguintes 
condições, entre outras estabelecidas na legislação vigente, para serem beneficiados com a prioridade no 
acesso aos recursos prevista do caput:

I - adotar, de forma efetiva, soluções regionalizadas para a organização, planejamento e execução das 
ações na gestão dos resíduos sólidos, no que concerne aos incisos I, II, alínea “a”, e III do caput; e

II - manter os dados e informações atualizadas no SINIR, o que será comprovado mediante a apresentação 
de certidão de regularidade emitida pelo órgão coordenador do referido sistema.

TÍTULO XI

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

Art. 80. As iniciativas previstas no art. 42 da Lei n° 12.305, de 2010. serão fomentadas por meio das 
seguintes medidas indutoras:

I - incentivos fiscais, financeiros e creditícios;

II - cessão de terrenos públicos;

III - destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública 
federal às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, nos termos do Decreto ng 5,940. 
de 25 de outubro de 2006: ‘ \

IV - subvenções econômicas;

V - fixação de critérios, metas, e outros dispositivos complementares de sustentabilidade ambiental para 
as aquisições e contratações públicas;

VI - pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos na legislação; é

VII - apoio à elaboração de projetos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL ou 
quaisquer outros mecanismos decorrentes da Convenção Quadro de Mudança do Clima das Nações Unidas.

Parágrafo único. O Poder Público poderá estabelecer outras medidas indutoras além das previstas no 
' -Mli

Art. 81. As instituições financeiras federais poderão também criar linhas especiais de financiamento para:

I - cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e reciclavais, com 
o objetivo de aquisição de máquinas e equipamentos utilizados na gestão de resíduos sólidos;

II - atividades destinadas à reciclagem e ao reaproveitamento de resíduos sólidos, bem como atividades de 
inovação e desenvolvimento relativas ao gerenciamento de resíduos sólidos; e

;■ '! . i

III - atendimento a projetos de investimentos em gerenciamento de resíduos sólidos.

TÍTULO XII

i DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 82. Para efeitos do inciso I do art. 47 da Lei n° 12.305, de 2010, o deslocamento de material do leito 
de corpos d'água por meio-de dragagem não se considera lançamento, devendo ser objeto de licenciamento ou 
autorização do órgão ambiental competente.

Art. 83. Quando decretada emergência sanitária, poderá ser realizada a quèima de resíduos a céu aberto, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do SISNAMA, do SNVS e, quando couber, do 
SUASA. : : i: :
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Art. 84. O art. 62 do Decreto n2 6.514, de 22 de juiho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

i

L

IX - lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos 
hídricos;

X - lançar resíduos sólidos ou rejeitos in nature a céu aberto, excetuados os 
resíduos de mineração;

XI - queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em recipientes, instalações 
e equipamentos não licenciados para a atividade;

XII - descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implantado nos 
termos da Lei n2 12.305, de 2010, consoante as responsabilidades específicas 
estabelecidas para o referido sistema;

XIII - deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta seletiva, 
quando a referida coleta for instituída pelo titular do serviço público de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos;

XIV - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em' 
desconformidade com o § 12 do art. 92 da Lei n2 12.305, de 2010, e respectivo 
regulamento;

W - deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a 
outras autoridades informações completas sobre a realização das ações do sistema 
de íogística reversa sobre sua responsabilidade;

XVI - não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão 
iícenciador do SISNAMA e a outras autoridades, informações completas sobre a 
implementação e a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
sob sua responsabilidade; e

XVI! - deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e informação 
previstos no § 22 do art. 39 da Lei n2 12.305, de 2010.

,;i . '
§ 12 As multas de que tratam os incisos I a XI deste artigo serão aplicadas após 
laudo de constatação.

§ 22 Os consumidores que descumprirem as respectivas obrigações previstas nos 
sistemas de logística reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos à penalidade de 
advertência.

§ 32 No caso' de reincidência no cometimento da infração prevista rio § 22, podará 
ser aplicada a penalidade de multa, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 
500,00 (quinhentos reais).

§ 4s A multa1 simples a que se refere o § 3a pode ser convertida em serviços de 
preservação, riíelhoria è recuperação da qualidade do meio ambiente.

. ■ I ' - I' ;
§ õ2 Não estão compreendidas na infração do inciso IX as atividades de 
deslocamento de material do leito de corpos d’agua por meip , de dragagem, 
devidamente licenciado ou aprovado.

§ 6s As bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração, 
devidamente licenciadas pelo órgão competente do SISNAMA, não são consideradas 
corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso IX” (NR)

Ari. 85. O Decreto n2 6.514, de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:

www.pl analto.g ov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm 20/21
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3/06/13 Decreto n° 7404

“Art, 71-A. Importar resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como os resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde públi(ja^©á 
animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutilizâção /F 
ou recuperação: p; _

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).” 
(NR)

Art. 86. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2010; 1892 da Independência e 122- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Guido Mantega
Wagner Gonçalves Rossi
Miguel Jorge
Márcio Pereira Zimmermann
Márcia Helena Carvalho Lopes
Izabella Mõnica Vieira Teixeira
Márcio Fortes de Almeida

Pro

E texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2010 - Edição extra

bM.vw.ptanalto.gov.br/ccivl_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm 21/21
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19/06/13 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo vl.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9is 
Pesquisa : 10315 

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 10.315 30/04/1987 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a limpeza publica do Município de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N° 22/1987 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Regulamentação: Decreto n° 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3° desta Lei.; (ver 

documento)
Decreto n° 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4o desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinação final de 
entulho, terras e sobras de materiais de construção, de que trata esta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas 
destinadas ao transbordo e triagem de resíduos de construção civil e resíduos 
volumosos, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Revogação: Revoga a Lei n° 9.560/1982.; (ver documento)

1 Lei n° 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei n° 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo 
recolhimento de restos de moveis e outros materiais domésticos.

■' - Decreto n° 35.657/1995 - Dispõe sobre a coleta, transporte e destinação final de 
resíduos solidos em aterros sanitários ou em incineradores municipais, nao 
abrangidos pela coleta regular normatizada por esta Lei.
- Decreto n° 40.046/2000 - Define competências para o cumprimento e a fiscalizaçao 
do disposto nesta Lei.
- Decreto n° 42.238/2002 - Competirão as Subprefeituras o cumprimento e a 
fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica.

Alterações: Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento)
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei n° 10.375/1987.; (ver 
documento)
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documentor
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LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo, 
e dá outras providências

Jânio <ía Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usançío das 
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Cântara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987, 
decretou c cu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Let disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e 
disposição dos resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma- 
r utenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas.

Art. 2.” Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons­
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas.

Art. 3." Cabe à Prefeitura a remoção de:

I — resíduos domiciliares;

II — materiais de varredura domiciliar;

III — resíduos sólidos originários de estabelecimentos públicos, institu­
cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros);

IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 
própria;

V — 'estos de limpeza e de poda de jardins;

VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem 
mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados;

VII — restos de móveis, dc colchões, dc utensílios, de mudanças e outros 
similares, cm pedaços, que fiquem contidos em recipientes dc até ÍÜ01 (cem 
litros);

VIII — animais mortos, de pequeno porte.

§ l.° O volume e o peso estabelecidos nos incisos III c VI, são os má-, 
xitr.os tolerados por dia.

§ 2.° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, npre-, 
sentada para á,coleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos),

Art. 4" Compete, ainda, à Prefeitura: , ,,

I :— a cônservação da limpeza pública executada na área do Município;

[I — a iimpeza .de túneis, escadarias, passagens, vielas, abrigos, monu­

mentos, cabinás dc telefones públicos e sanitários públicos;

III — a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 
águas pluviais'para as vias e logradouros públicos pavimentados;

[V — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
assim como á1 irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro da áréá urbana;

V — a limpeza das áreas públicas em aberto; ’ í

VI — a limpeza c a desobstrução de bueiros e galerias pluviais;

VII — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera­
dores, usinas cie tratamento e outros fins. ' 1

Art. 5’ A execução dos serviços de limpeza pública de competência d.a 
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas especializadas, pre­
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria.

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência dc igual in­
fração, a cassação do certificado de. credenciamento, sem prejuízo das multas 

cabíveis.
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Art. 6.° Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo:

.. I — animais mortos, ue grande porte;

II — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, 
’cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII;

UI — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde 
-que autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 

Ambiental;

IV — entulho, terra e. sobras de materiais de construção, de peso supe­
rior’a 50kg (cinquenta quilos).

§ 1." Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte- 
ressadp todas as providências necessárias, incluindo o pagamento- das despesas 

.com a remoção e outras atinentes.

§ 2.” Será igualmente indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis­

tentes em:
í —■ folhagem e resíduos vegetais de chácaras, sítios e propriedades equi­

valentes;

II — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza;

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios c outros 
'condenados pela autoridade competente;

IV — materiais radioativos;

V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha­
dos de autorização' da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. i

Das Feiras Livres

Art. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual­
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área 
de localização de sitas barracas.

§ l.° Considera-se área de localização de barracas de feirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron­
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 
logradouros públicos.

§ 2.° No casõ de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferida para os' feirantes limítrofes, consi­
derada a linha divisória ideal.

Art. 8.° Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo.

i < :
Art. 9." Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco­

lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e viás‘públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área 
de localização dch.suas barracas.

§ 1° Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori- 
zação de suas áreas dc localização.

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados, 

pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura.

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 
de feiras livres. ,,,, :

Art. 11. Além < das multas previstas na Tabela anexa, os infratores do 
disposto nos artigos 7.° a 9.” desta Lei serão punidos:

I — com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri­
meira reincidência,1 e de 15 (quinze) dias na seguinte;

i .11
II —r com ó;cancelamento da matrícLÍJ e revogação da permissão dc uso 

nos demais casos, a juízo da Prefeitura.
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Acondicionamento do Lixo e Apresentação à Coleta .

Ail. 12. O lixo n scr coletado regularmenle deverá aprcsentar-sc dcnlroj 
de -um ou mais recipientes com capacidade, no máximo de 1001 (cem litros)' 

cadá, e características estabelecidas cm decreto.

§'1.° É proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-ioi 
■ para outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos: 
expressamente autorizados.

§ 2.° A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo­
ção de Jixo acumulado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro 
o custo correspondente, sem prejuízo da multa cabível.

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos ■ 
c materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfuranlcs, não pro­
tegidos por invólucros próprios.

Ari’. 13. A colocação do lixo na calçada, no período diurno, deverá ser 
efetuada até 2 (duas) horas imcdiatamcnlc anteriores ao horário previsto para 
a coleta regular de lixo.

Parágrafo único. Com relação ao período noturno, o lixo não poderá scr 
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas.

Art. 14. Não será permitida a instalação ou uso de incinerador pai 'tei­
ma de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 
c outros, a não ser em casos especiais, previsto cm legislação própria.

Art. 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei, 
seja qual for a sua destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e 
especificações a serem previstos cm regulamento.

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para ti 
finalidade prevista no "caput” deste artigo, o uso de contenedores, caçambas 
metálicas ou outros1 recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada 
pelo Executivo. ; í

Coleta e Destinação Final por Particulares

Art. 16. A coícta regular de Jixo ou de resíduos de qualquer natureza 
por particulares só :scrá feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena de apreensão''do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 
multa cabível.

Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem dc cozinha 
para alimentação de animais só será permitida mediante cocção prévia, que 
deverá scr efetuada'pelo criador.

§ l.'-‘ A utilização prevista neste artigo fica proibida no caso de restos 
ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados.

§ 2.” A não obediência ao disposto neste artigo sujeitará tanto o criador 
.quanto o fornecedor dos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei.

Art. 18. Todo resíduo previsto no § l.° do artigo 6.” ou qualquer outro 
'muterial que for encaminhado aos incineradores, bem como ao transbordo e 

aterro da Prefeitura,1 estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público 
para incineração fixado em decreto.

Parágrafo único. 1 A incineração de que trata este artigo poderá scr ates­
tada pela Prefeitura e'acompanhada por interessados, devidamente autorizados.

■ ri i ■ . .
Da Varrição e da Conservação da Limpeza

Art. 19. A varredura dos prédios e dos passeios públicos a eles frontei­
riços deve scr recolhida em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a 
sarjeta ou leito da rua.

Art. 20. Quolqper alo que perturbe, prejudique ou impeça a execução 
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às 
sanções prevista nesttLLci.

§ I.” A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a 
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob pena dc apreensão do veículo e pagamento das multas e das despesas de­

correntes. !

§ 2.° A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio­
namento ou entrada e1 saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será 
punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 

Lei. ;; : '
Art. 21. Os executores dc obras ou serviços em logradouros públicos 

deverão manter os locais de trabalho permanentemente limpos.

§ l.° O executor que não cumprir as determinações da autoridade com­
petente ficará sujeito, às sanções previstas nesta Lei,
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§ 2.” A remoção de todo material remanescente, bcm como a varrição c 
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das 
obras ou serviços.

§3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa­
dos pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente, 
sem prejuízo das- multas cabíveis.

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3.” inciso Hf, 
deverão dispor, internamente dc recipientes para lixo cm número adequado, 
instalados cm locais visíveis, para o uso do público.

1 ■" O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu­
lantes. bancas de jornais e feirantes.

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamentc com as multas 
previstas, nesta Lei:

I — na t.” (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 
(três.) dias;

II — na 2.’ (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona­
mento.

Ait. 23. C proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
área c logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos-

(ruários. cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais dc construção, entu­
lho, terra ou resíduos dc qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes­
mos, bem como dos veículos que os estejam transportando, c pagamento das 
despesas dc remoção.

Parágrafo único. 'O disposto neste artigo aplica-sc também, a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 24. F, proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias 
c quaisquer áreas e 'logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos, 
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto, 

estes dois últimos, em dias de comemorações especiais.

Art. 25. Ê proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, dc qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe­
tos, comunicados ou > materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
de veículos, aeronaves :ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual­
quer outra forma., ,

§ l.° Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre­
juízo da multa prevista nesta Lei.

§ 2." O disposto, neste artigo, não se aplica a materiais previstos em 
regulamentações específicas.

Art. 26. E proi.bido descarregar ou despejar «águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos.

Parágrafo único. , Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lava­
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte 
c duas) e 8:00 (oito)’ horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte c três) 
e 7:00 (sete) horas. 1

Art. 27. É proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de 
tinturaria, nata dc cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
públicos.

Art. 28. É proibido preparar concreto c argamassa sobre os passeios e 
Jeitos de logradouros Ipúblicos pavimentados.

§ 1° Poderá ser' permitida a utilização do passeio para esse fini, desde 
que utilizadas caixas oú tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um 
terço) da largura do passeio.

§ 2.” Ao infrator' serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu­
sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da 
limpeza do local e da1 reparação dos danos eventualmente causados.

§ 3." Os serviços previstos no p.arágrafo anterior poderão ser executados 
pel.i Prefeitura, a seu critério, cobrado, etn dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo da multa cabível.

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 
1 adubo, lixo curtido e 'qualquer material a granel deve scr executado de forma 
' a não provocar derramamentos na via pública c poluição local, devendo ser 

• respeitadas as seguintes exigências:
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[ — os veículos com terra, escória, agregados e materiais a granel deve­
rão trafegar com carga rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co- 
roamento, c ter seu equipamento de rodagem limpo antes dc atingirem a via 
pública;

11 — serragem, lixo curtido, adubo, fertilizante c similares deverão ser 
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que 
Jmpeça seu espalhamento;

'III <— osso, sebo, vísceras, resíduos dc limpeza ou de esvaziamento de 
fossas ou poços absorventes, c outros produtos pastosos ou que exalem odores 
desagradáveis, só poderão ser transportados cm carroçarias estanques e total- 
mente fechadas.

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga, dos veículos, deverão ser 
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros 
públicos,-devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro- 
vjdenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco­
lhendo todos os detritos, sob pena dc aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções previstas nesta Lei.

Art. 30. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varri­
ção de seu próprio passeio dc forma a mantc-lo limpo, sob pena dc, não o 
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei.

Da Limpeza cios Terrenos e Áreas Livres

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no 
leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas dc escoa­
mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido 
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos dc limpezas de fossas ou poços 
absorventes, óleo( gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras.

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão roantc-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei 
n. 9.294 (’), dc 9. de julho de 1981.

Art. 33. A'limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
dos agrupamento^ de edificações constitui obrigação dos proprietários c usuá­

rios, que deverão .colocar os resíduos recolhidos ein pontos de coleta que faci-; 
litcrn a remoção pela Prefeitura. ;

Disposições Gerais

Art. 34. É proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin­
tes locais:

I — árvores ide logradouros públicos;

II — gradisj parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis;

JTI — postes dc iluminação, placas indicativas do trânsito, hidrantes, cai­
xas de correio, dé telefone, dc alarme dc incêndio e dc coleta dc lixo;

IV — guias dc calçamento, passeios e revestimentos de logradouros pú­
blicos, c, bem assim, escadarias dc edifícios públicos ou particulares;

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifícios 
públicos ou particulares;

VI — outros equipamentos urbanos.

Art. 35. É proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem 
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das fachadas de edificações.

Art. 3õ. É bpròibiao obstruir, com material de qualquer natureza, buei­
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem corno 
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, ponlilhões e outros dispositivos.

Art. 37. É proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi­
pamento em vias e logradouros públicos.

Art- 38. É’proibido realizar triagem ou catação, no lixo, dc qualquer 
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se dc valor insignificante, seja qual 
for sua origem, sdjeitando-se o infrator às sanções previstas c à apreensão do 
produto da coleta.

§ 1." (Vetacfo).

§ 2.° (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa­
mente autorizados, a critério da Prefeitura.

Art. 39. E proibido atear fogo ao J.ixo.

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujeitos à apli­
cação das muitas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo dc outras sanções 
ora estatuídas ou estabelecidas cm legislação própria.
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Art. 41. As multas pela infração elo disposto no artigo 12 c seu § L°, 
c no artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta de 
íixô oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo.

Art. 42. A competência para a fiscalização das disposições desta Lei 
caberá, cpncorrcntemente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral 

* das Subpreíeituras, cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo 
.de 30 (trinta) dias, os limites c as atribuições dc cada uma delas.

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, em especial, a Lei n. 9.560 (2), dc 8 de dezem­
bro de 1982.

TABELA ANEXA A LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987

Artigo Infringido Multa Aplicável

7? ..................................................... ...................................... 5 U FM
-12 ......................................................................... ...................................... 1 UFM
12, § 1.’ ............................................................... ...................................... 1 UFM
12, § 3.’ ............................................................... ...................................... 40 UFM
14 ............................................................... ...................................... 20 UFM
1G ....................... ....................................... ...................................... 10 UFM

Artigo Infringido Multa Aplicável

17. § 1.’ .......................................................................................................
17. § 2.’ .......................................................................................................
19 ......................................................................................................
20 .....................1................................................................................
20. § I.' ...............:........................ ............................... .............................
20, § 2." ................. J:;.................... ............................................................
21, 5 1.” .......................................................................................................
21, § 2.’ .................J'. ••............ .............................................................
22  ........................ .............................................................
23 ..................... '................................................................................
23, parágrafo único ......................... ............................................ ............
24 ............................................................................... .......................
25 .........................,v...............................................................................
20 .......................................................................................................
27
28, § 2." .....................................................................................................
29, Inciso I ...................................................................................... ............
29, Incisos II e III .......................................................................... .. ..........
29, parágrafo único ................................................................................
30 ................... .......................... .........................................................
31 .....................................................................................................
32 .......................................................................................................
34 .......................................................................................................
35 e 36 .......................................................................................................
37
38
39

10 UFM
5 UFM
1 UFM
1 UFM
2 UFM
2 UFM
2 UFM por dia
2 UFM por dia
1 UFM por dia

10 UFM
10 UFM por dia

1 UFM
10 UFM
2 UFM

10 UFM
5 UFM
5 UFM
5 UFM
5 UFM
2 UFM

10 UFM
2 UFM por dia

10 UFM
10 UFM

2 UFM
5 UFM
5 UFM

Observações:

a) UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município dc São Paulo, vigente 
à data da infração;

b) as multas serão sempre em dobro na reincidência;

c) em caso dc publicidade imobiliária, a multa prevista no artigo 25 será 
aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao construtor e ao incorporador do 
imóvel.
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Câmara Municipal de São Paulo

19/06/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl.5

Base de dados : ,e9‘s 
Pesquisa : 10954 

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 10.954 28/01/1991 (ver documento 1

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.
Projeto: Projeto de Lei N° 299/1989 (ver documentor

Autor(es): Adriano Diogo
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispõe sobre a coleta 

seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos 
públicos.".

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1° desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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.. -ai

LEI N9 10.954. , DE 20 DE JANEIRO DE 19$1 
(Projeto de Lei n9 299/89, do Vereador Adriano Diogo)

Dispõe sobre a coleta seletiva Jç lixo in 
dustrial, comercial e residencial.

LUIZA ERUNPINA DE SOUSA, Prefeita doMunicípio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de­
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19'- A coletâ do lixo industrial, co 
merciai e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu 
adà de forma seletiva.

Parágrafo único - Ehténde-se por. coleta 
seletiva o procedimento de separação na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e inorgânico.

Art. 29-0 lixo e resíduos residenciais 
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serão apresentados em sacos (VETADO).

§ 19 t Os sacos : (VETADO) terão cores dls. 
tintas., padronizadas, . para a identificação do cdnteúdo or 
gãnico ou Inorgânico dos,mesmos.

§ 29 - A.s zonas de coleta não enquadradas 
neste.artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên­
cia desta lei, para implantar o- processo de coleta sele 
ti va.

Art. 39-0 lixo a ser coletado nos- esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers.

§ 19 - Cada container terã uma inscrição 
indicando c tipo de material que contém.

§ 29 - Não será- permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container.

Art. 49 - 0s infratores ficam sujeitos ã 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei.

Art. 59 - Fica permitida a inscrição ■ de 
publicidade nos sacos (VETADO), de que trata O; art.29, 
quando destinados â distribuição gratuita,•mediante auto­
rização prévia da Prefeitura de Sao Paulo.

Parágrafo único - Os sacos ■ (VETADO) para, 
distribuição gratuita deverão obedecer ãs especificações, 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Têc 
nicas (ABNT) . . • • - ”

Art, 69 - (VETADO)...
Art. 79 - Esta lei entra em vigor.90 dias, 

após a sua publicação.
Art. 89 -Revogam-se as disposições em 

contrário. ,
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeito 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LÚIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA . i
WALTER PIVARODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-, 
rio dos Negócios Jurídicos 1 i
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças ; :•
LÜCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras

. JOSÊ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio 
nais i ’ ii ■
LAURA-BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dós ’ 
Negócios Extraordinários . ■
Publicada■na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de

. janei.rd. de 1991. ■ - < ;; •
1 ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
I do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

9/06/13 Intranet // Câmara M unicipal de São Paulo vl .5

Base de dados : ,eS's
Pesquisa : 9928

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 9.928 10/07/1985 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a colocaçao de recipientes de lixo nos locais que especifica.

Projeto: Projeto de Lei N° 249/1984 (ver documento) 
Autor(es): Celso Matsuda

Regulamentação: Decreto n° 22.245/1986 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N9 9.923 , DE 10 DE JULHO DE 1.985
'Dispõe sobre a colocação de recipientes de - li­
xo nos locais que especifica.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de são Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de 
1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os bares, lanchonetes, padarias, con 

feitarias, pastelarias’e outros estabelecimentos de venda de 

alimentos para consumo imediato serão dotados de recipientes 

de lixo, basculantes ou removíveis.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto neste 

artigo aos veículos, de qualquer espécie, destinados ã venda 

ambulante de sanduíches, doces, pipocas, sorvetes, pastéis ou 

quaisguer outras guloseimas.

Art. 29-0 Execútivo estabelecerá, por decre-^ 

to, o número de recipientes, no caso do "caput1' do artigo ante­

rior, bem como das dimensões, nesse caso e no do parágrafo úni 

co desse artigo.
I ;

Parágrafo único - No caso de estabelecimento, o 

número de recipientes será estabelecido na conformidade■da res- 

bectiva área, observado o mínimo de 3 (três).

Art. 39 - VETADO

Art. 49-0 Executivo regulamentará o disposto 

nesta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua vigên­

cia.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de
< 1.985, 4329 da fundação de São Paulo.

MARIO COVAS, PREFEITO
JOSE AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente da Secreta 
ria dos Negócios Jurídicos 1'
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
CLÃUDIO DE SENNA FREDERICO, Secretário de Serviços e Obras 
CARLOS EDUARDO SAMPAIO DÕRIA, Secretário das Administrações Re 
gionais _ 1
,IBERÊ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 
1.985.
JOSE DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 2

i/i
Título: LEI N° 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n° 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas), (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei n° 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificações, (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 11.345/1993 - Dispõe sobre a adequaçao das edificações a pessoa portadora de 
deficiência.
- Decreto n° 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construções em geral.
- Decreto n° 33.673/1993 - Dispõe sobre a instituição de sistemática para concessão de 
Certificado de Conclusão de edificação.
- Decreto n° 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificações ao uso das pessoas portadoras de deficiência, deverão observar as disposições 
desta Lei e da Lei n° 11.345/1993.
- Decreto n° 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificações do Município, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificações a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - Normas Técnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposições especiais para pessoas portadoras de deficiência, prevista nesta 
Lei.
- Decreto n° 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precário, de equipamento destinado 
a estacionamento mecânico vertical para veículos, que dependera de Alvara de Autorização, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei.
- Decreto n° 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no âmbito das Administrações 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei.
- Decreto n° 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificações licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislação de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expedição de Alvara 
de Autorização, documento esse instituído por esta Lei, regulamentada pelo Decreto n° 
32.329/1992.
- Decreto n° 38.058/1999 - Dispõe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistemática para concessão de certificados de conclusão para edificação, com a 
observância das demais disposições legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei.
- Decreto n° 39.603/2000 - Dispõe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicações.
- Decreto n° 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispõe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificações, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento)
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Câmara Municipal de São Paulo

Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado!. ^(yeiírdbcirmgrã
Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei. 
documento!

Ribeiro
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Lein3 11.228, de 25 de junho de 1392.

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei ns8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências.

Lulza Erundina de Sousa. Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1s Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas à serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica­
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo I

1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações •
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11., Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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9 Componentes - Materiais,
Elementos Construtivos e Equipamentos

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen­
tes das edificações deverão atender às especificações cons­
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri­
gatória pela LOE.

9.1 Desempenho
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e sàlubridade das obras, edificações e equipamen­
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código.

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co­
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi­
ficado ou adotado.

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da­
queles cuja qualidade seja notável.

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir­
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên­
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con­
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu­
lamentos oficiais próprios.

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo­
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen­
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e
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f^lha
1 '.X<c.: fafo

alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-' 
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente.

9.2 Componentes Básicos
Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen­
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con­
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade­
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado.

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos.

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas.

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda­
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no­
venta centímetros) resistente a impactos e pressão.

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in­
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha.

9.3 Instalações Prediais
A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo­
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC.

9.3.1 Não será permitido o despejo de águás pluviais ou servidas, , 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa­
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as
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mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas
do órgão competente.

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível.

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen­
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven­
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente.

9.S.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 
para ventilação permanente.

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor­
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen­
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo.

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2 (setecentos e cinquenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro.

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole­
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO.

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvárá de 
Licença para Residências Unifamiliares.

9.4 Equipamentos Mecânicos
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po­
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi­
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra­
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios.
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9.4.1

Folha 
ri

Os guindastes, pontes-rolarites e outros equipamentos asse­
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta­
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação.

0 Ribeiro

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS.

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada.

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans­
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel.

9.5 Elevadores de Passageiros
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações.

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi­
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentas destinados a estaciona­
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições:
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros);
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros).

9.5.1.1 No computo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo.

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção.
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de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva­
dores deverá:
a) estar situado em local a eles acessível;
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa;
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por., 1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros);
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros);
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas.

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical.

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa­
mento mecânico de transporte vertical,, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar.

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros).

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter­
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu­
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli­
gação garantida por espaço de circulação privativa.

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen­
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes­
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica.

9.6 Edificações de Madeira
As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei­
ra deverão garantir padrão dè desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola­
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es­
tabilidade e impermeabilidade.
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9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata­
mento adequado, para retardamento da combustão.

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate­
rial incombustível.

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin­
tes parâmetros:
a) máximo de 2 (dois) andares;
b) altura máxima de 8m (oito metros);
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação;
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra 
edificação de madeira.

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com- 
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica­
ção e seu entorno.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's
Pesquisa : 11210

Total de referências : 1

&
 ?

1/1
Título: LEI N° 11.210 20/05/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a colocaçao de lixeiras nos passeios públicos. 
Projeto: Projeto de Lei N°449/1991 (ver documento)

Autor(es): Maurício Faria

[ Back ]
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LEI Na 11.210 , DE 20 DE MAIO DE 1992; 
(Projeto de Lei na 449/91,. do Vereador Maurício Fari

Dispõe sobre a colocação de lixeiras 
passeios públicos.

o

LUIZA ERÚNDÍNA DE SOUSAX Prefeita do_Município de são Pau 
l’o, usando das atribuições que lhè são conferidas por lei.' 
Faz. saber que a câmara Municipal, em sessão de 23 de'abril 
de 1992, decretou -e eu promulgo, a seguinte lei:

Art. Ia - Os titulares de estabelecimentos 
que comercializam alimentos ou bebidas para consumo ime 
diato deverão colocar, manter limpa e em perfeito estado 
de conservação ao menos uma lixeira p.adronizada no trecho 
do passeio ou acesso de pedestres situado junto ao estabe 
lecimento.

§ Ia - Poderá o Executivo Municipal, por 
suá iniciativa ow a requerimento do interessado, isentar 
do. cumprimento do "caput" deste artigo o estabelecimento 
situado em locais:

, . ■ I - Nos guais estejam previstos parametros
específicos de urbanizaçao ou de proteção ao patrimônio his 
tórico;

II - Onde já existam lixeiras instaladas; 
III - Em que, péla quantidade de equipamen­

tos e acessórios. de- mobiliário urbano existentes, .for in. 
conveniente o cumprimento do "caput" deste artigo-.

2a - 0 Executivo,-por meio de decreto a 
ser editado em cento e. oitenta dias a partir da publicação 
desta lei, regulamentará o uso de publicidade nas lixei 
ras^padronizadàs e determinará os seus modelos e especifT 
cações técnicas, sendo-lhe autorizado a escolhçr e adqui­
rir os projetos dos modelos padronizados através de co.n 
curso. ' ■ . ~

§ 3® - Os direitos referentes aó projeto 
das lixeiras'padronizadas serão cedidos gratuitamente, pe 
lo Poder Público Municipal aos .interessados em fabricá-las.

. _ Art. 2a - 0 prazo máximo para a instala­
ção e colocação das lixeiras- será de cento e vinte dias a 
contar da data da publicação do decreto.que dispuser so 
bre as especificações técnicas e os modelos, padronizados 
das lixeiras.

Art;. 3a - 0 descumprimento ao. disposto nes 
ta lei sujeitará o titular dós estabelecimentos referidos 
no artigo Ia ao pagamento de multa no valor de'dez UFM 
(unidades fiscais do município), concedendo a este o pra 
zo de trinta dias para regularizaçao.

rParágrafo único - Nos çasos de reincidên­
cia a multa será de vinte e dois UFM e se concedera o pra 
zo de dez dias para a regularização, ao fim dos quais, ca 
so não haja regularização, será suspensa a licença para 
o funcionamento do estabelecimento ate que ele cumpra com 
o disposto nesta lei. _

Art. 4a - As despesas para a,execução des 
ta lei correrão por conta de verbas orçamentarias próprias, 
suplementadas, se necessário. ,

i-,;. Art. 5a - Esta lei entrara emjigor , na da
tá,de suá publicação e.revogam-se as disposições eraÈ con 
trário. (......................

PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO PAULO, aos 20 de maio 
de 199.2, , 439® da fundação de São Paulo.
LUIZA ÉRUNDINA DE SOUSA, PREFEITA ,
DALMO DE, ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
JOSÇ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regionais 
ÈRMINIA TjEREZÍNHA MENÕ1Í 1ÍARICATTO, Secretária da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano
Publicada:na Secretaria do’Governo Municipal, em 20 de 
maio de 1992. ' . . ”
PEDRO BÕHOMOLEtZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal ■ '
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Câmara Municipal de São Paulo

Í9/06/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Base de dados : le9‘s 
Pesquisa: 13478 

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.478 30/12/2002 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Município de Sao 

Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegara 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de 
Resíduos Solidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Solidos de Serviços de 
Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; 
cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 685/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, 
instituído por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 45.265/2004 - Regulamenta o par. Io do art. 139 desta Lei, acrescido 
pela Lei n° 13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto n° 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto n° 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver 
documento)

1 Decreto n° 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto n° 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 

i Decreto n° 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a 
disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Revogação: Lei n° 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta 

Lei.; (ver documento)
Lei n° 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do 
art. 103. todos desta Lei.: (ver documento) h
Lei n° 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante1 do Anexo 
VI desta Lei. (ver documento) ;i:

Notas complem.: - Decreto n° 44.261/2003 - Atualiza, para o exercício de'lÒ04, os valores-base da 

TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei.
Lei n° 13.699/2003 - Disciplina o fator de correção social ("fator k") da Taxa de 

Resíduos Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido 
fator relativamente a Taxa de Residues Solidos de Serviços de Saude, também 
instituído por esta Lei.
- Decreto n° 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único 
do art. 89 desta Lei. óui j
- Decreto n° 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de 
Serviços, da licitação e respectiva contratação dos seryiço;side limpeza urbana 
indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei.
- Lei n° 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas
retiradas dos pavimentos urbanos municipais. 1 , ;
- Decreto n° 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela.Secreta ria Municipal de 
Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de 
limpeza urbana indivisíveis previstos nos artigos 23 e, 24;dessa Lei, objeto do 
Decreto n° 45.800/05.
- Decreto n° 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas
municipais previstas nesta Lei. í l

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.I; (ver documento)
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 para, ao art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso 
IV do art. 169 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e ,0: inciso V ao art. 69 desta 
Lei.; (ver documento)
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art.1161 e 
acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.: (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta;Lei; (ver documento)
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LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 685/02, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. Io - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Pauio.

Art. 2o - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; j:

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade;

. i.í . . I
V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem ás condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

•I ■
VIII - garantirá participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município. ;i

Art. 3o - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza
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urbana;

f 'r<5C, Kí

III - a transparência, a participação e o controle social;

IV - o princípio do poluidor pagador;

V - a responsabilidade pós-consumo;

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos.

Art. 4o - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo:

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos;

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos;

III - o incentivo à coleta seletiva;

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados;

V - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores;

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública;

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública;

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo;

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana;

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil;

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal.

Art. 5o - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito:

I - a uma cidade limpa;

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza;

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado;

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços;

V - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 
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do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador;

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor;

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio;

VIII - de acesso às políticas públicas de minímização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos.

Art. 6o - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de:

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação;

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação;

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação;

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação;

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação;

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral;

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana;

VIII - contribuir ativamente para a minímização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação;

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei.

LIVRO II
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 7o - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo.

Art. 8o - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários:

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana;

M
at

ér
ia

 P
L 

31
4/

20
04

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

52
86

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 13/01/2021 15:41:10.

 fls. 214



II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de resíduos, em 
relação aos operadores de tratamento e destinação final;

III - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela.

Art. 9o - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades:

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
qualquer natureza;

II - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros 
públicos;

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados;

IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
correlates;

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades 
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dos 
serviços previstos no inciso I;

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público;

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público;

VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município;

IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos 
sólidos;

X - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes.

§ Io - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter oneroso.

§ 2o - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal n° 12.115, de 28 de junho de 1996.

Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica 
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das 
atividades que lhe são inerentes.

§ Io - Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades 
referidas no "caput" deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 
sistemática.

§ 2o - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em:
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I - concessionários: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação, por sua conta e risco, dos serviços divisíveis de limpeza urbana em 
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei;

II - permissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os 
serviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei;

III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização, prestarem os 
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta lei;

IV - credenciados: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada 
regida pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o 
credenciamento perante o órgão regulador.

Art. 11-0 órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no Município de São 
Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e 
que exercerá suas competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do 
Município.

LIVRO III
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA

TÍTULO I
DAS REGRAS COMUNS

Art. 12 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecerá as 
modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício 
de direitos e deveres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte:

I - a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que 
a dos serviços prestados em regime privado;

II - a regulação será proporcional à sua relevância para a coletividade, 
especialmente no que concerne aos riscos ambientais e de saúde pública envolvidos 
na atividade, independentemente do regime jurídico a que estiver submetida.

Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se, 
entre outras, às seguintes obrigações:

I - submeter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo 
inspeções em suas instalações e operações;

II - apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua situação financeira e 
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a 
regulamentação;

III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando 
requisitada, toda documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as de 
natureza societária ou contratual, inclusive as suas alterações;

IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana definidos nesta lei;
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Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 379/2006 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n° 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n° 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto n° 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior, (ver documento) 
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Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.

Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria dè Coordenação das Subprefeituras, 
para aténdero disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de 
Anúncios Indicativos da Lei n° 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela 
II - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 13.525/2003 pela 
Internet; Tabela III - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 
12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n° 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei n° 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata 
o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado 
em 11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
por unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela 
Central de Outdoor com o objetivo de declarara inconstitucionalidade dos arts. 6o, 
VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
10/08/2010 p. 87 C. 2.
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Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. Io. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2o. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo.
Art. 3o. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; ,
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; i
VI - a preservação da memória cultural; i i
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;' : ■ ,
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, i
ambulâncias e polícia; v ■.■ i. í .
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a :
promoção da melhoria da paisagem do Município. I : i , : i
Art. 4o. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: -••=!■.
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;; u
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas ná condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; • i- . f.:. •. '.r. n. •
III - o combate à poluição visuai, bem como à degradação ambiental;1 h ■ l
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade;
V - a compatibilízação das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei;
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar l,00m2 (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ Io. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. >
§ 2o. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

• ,Í'- .. I. .. . ... . 'r

Seção II i

Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano
• I

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. . i 1

Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: r
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; :
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard"; >
IV - sanitário público com acesso universal; i. í ?! | :
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); . ? th i : i

VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo; i ji' : > j

VIII - placas e unidades identificadores de vias e logradouros públicos; i nr '
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança; ■ :i
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas; : ?
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada â; reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; : :■ .o :
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE 
VOLUME DE PROCESSO

Este é o volume 01 do processo n° 01 - 314/2004 que se encerra sob 
à folha n° 200. Segue o volume 02 do presente processo, que 

será iniciado a partir da folha n° 201.

03/03/2017

Moreira

Otávio de Carvalho Moreira
RF 11.479 - SGP-22
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